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É com grande prazer que registro o prefácio do 
livro Maria Camélia Pessoa da Costa – educação como 
missão de vida.

Descrever a educadora Camélia Pessoa é recontar 
a trajetória educacional cuiteense frente às mudanças 
sociais e políticas nas reformas educacionais dos anos 
1961, 1971 e 1994.

Trata-se de uma cuiteense que, enfrentando as di-
ficuldades, assumiu muito jovem a responsabilidade da 
sobrevivência financeira de sua mãe e seus irmãos.

Conhecida pela postura e posições pessoais rígi-
das, impunha aos seus subordinados muito respeito e 
disciplina, que coincidiam com a educação familiar da 
época, mediante o apoio indiscutível dos pais, que lhe 
confiavam a educação de seus filhos.

Dedicando mais da metade de sua existência à 
educação de crianças e jovens, exerceu a docência e a 
gestão escolar com dedicação e honestidade profissio-
nal, tornando-se entre tantos um referencial humano 
digno de respeito e exemplo a ser seguido pelos educa-
dores contemporâneos.

 Com esta obra, acrescentamos à história do mu-
nicípio de Cuité mais um registro de uma mulher que 
revolucionou sua época, sendo exemplo de educadora 
para todos cuiteenses.
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 Por fim, sou grato aos professores Charliton José 
dos Santos Machado, Maria Lúcia da Silva Nunes e Ju-
liana Aparecida Lemos Lacet por construírem este li-
vro, que eternizará a memória da educação cuiteense.

José Pereira Sobrinho
15 de maio de 2020.





“[...] Minha escola primária, fostes meu 
ponto de partida, dei voltas ao mundo. 
Criei meus mundos... Minha escola pri-
mária. Minha Memória reverencia minha 
velha mestra [...]” (CORALINA, 2013, p. 129).
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1 REGISTROS DE MEMÓRIAS EDUCACIONAIS

Nos últimos anos temos nos dedicado a investigar 
testemunhos e registros silenciados de memórias, em 
particular, as memórias de educadores e educadoras 
de vida comum, objetivando visibilizar, para melhor 
compreender em suas trajetórias, marcas, registros e 
contribuições à sociedade a partir do significado das 
experiências pessoais e profissionais em diferentes e 
sucessivas fases na História da Educação brasileira do 
século XX. (MACHADO, NUNES e MENEZES, 2009).

Através das pesquisas e orientações de iniciação 
científica, mestrado, doutorado e das supervisões de 
pós-doutorado, fomos levados/as a conhecer muitas 
professoras, rompendo assim cortinas de um persis-
tente silenciamento nos meios acadêmicos acerca das 
suas efetivas práticas educacionais e, por conseguinte, 
suas contribuições à história da educação brasileira, 
em diferentes contextos e transformações nos espaços 
de atuação ao longo do século XX1

Em decorrência desse conhecimento, impôs-se 
ao nosso grupo de estudos e pesquisas “História, Socie-

1 Os projetos de pesquisa Educação e educadoras na Paraíba do sécu-
lo XX e Quando as mulheres escrevem…, coordenados por Charliton 
José dos Santos Machado e Maria Lúcia da Silva Nunes, respectiva-
mente, têm, nessas primeiras décadas do século XXI, contribuído para 
combater esse silenciamento levantando fontes que originaram vá-
rios textos, – artigos, comunicações e livros -, destacando mulheres e 
educadoras a partir de suas práticas educativas, sociais e culturais. A 
pesquisa vigente tem como título “Educação e educadoras na Paraíba 
do século XX: escrita e leitura na República em ascensão (1930-1937)” 
e tem o apoio do CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO (CNPq), com a Bolsa de Produtividade 
em Pesquisa PQ (1D).
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dade e Educação no Brasil” – HISTEDBR2, na Linha de 
Pesquisa “História Intelectual, e dos Intelectuais, (auto)
Biografias e Estudos de Gênero”, a necessidade de vas-
culhar e interrogar o próprio passado, evidenciando 
que o silêncio é, antes de tudo, mais político e ideológi-
co, do que metodológico e documental, como preconi-
za a historiadora Michelle Perrot (2008), ao reivindicar 
uma história das mulheres. Ou como afirma a estudio-
sa Rachel Soihet (1989), ao também evidenciar que, ao 
longo da história do século XX, as mulheres viveram 
estórias e muitas experiências, mas não fizeram parte 
de uma certa história oficial, construída e compartilha-
da nos ambientes acadêmicos, educacionais e, de res-
to, nas consagradas instituições de poder da sociedade 
que, em regra, denegaram o reconhecimento de sua 
identidade social e política. 

Ao privilegiarmos as mulheres educadoras, as 
professoras, como sujeitos de nossas investigações, 
nestas últimas duas décadas, diligenciamos tanto co-
nhecer seus percursos formativos e profissionais 
quanto colaborarmos para despertar a importância 
de preservar essas memórias, com a perspectiva de 
acessarmos elementos da história da educação e, par-
ticularmente, a história das práticas e dos saberes do-
centes, do magistério, da profissionalização do ser pro-
fessor/a. Visando também compreender como ações 
individuais, de outrora, no âmbito de uma vivência do 
ofício professoral, reverberam no presente e apontam 
elementos para compreendermos a atividade docente 
como resultado da coletividade.
2 O HISTEDBR – GT/PB foi criado em 1992, no âmbito do Programa de 

Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Paraíba. 
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 Nesse sentido, concordamos com Vidal e Vicenti-
ni (2019) quando destacam a importância e o objetivo em 
relação às biografias de professoras que  produziram:

Esta talvez seja a ambição maior deste livro: des-
velar trajetórias de mulheres professoras do pas-
sado, perscrutando suas táticas de sobrevivência 
na profissão e as maneiras como atribuíram sig-
nificado à experiência feminina no magistério. 
E, assim, servir de alerta para a necessidade de 
ações individuais e coletivas de preservação da 
memória docente e de expressão deste trabalho 
cotidiano, por vezes, invisível, mas de grande im-
pacto, que paradoxalmente tem cada vez menos 
prestígio social. (VIDAL; VICENTINI, 2019, p. 43).

E foi nessa perspectiva de investigação de um 
passado educacional silenciado que nos colocamos ao 
desafio de também perscrutar e conhecer um pouco da 
história de vida e profissão de Maria Camélia Pessoa 
da Costa, educadora cuiteense e personagem que se 
notabilizou na memória de muitas gerações, principal-
mente por seu papel exercido durante 38 anos à frente 
da administração do tradicional Grupo Escolar André 
Vidal de Negreiros3, renomada instituição pública de 
ensino na cidade Cuité, no no curimataú paraibano. 

Nesse sentido, este estudo seguiu uma perspecti-
va metodológica de construção de uma narrativa bio-

3 O nome da escola homenageia André Vidal de Negreiros, paraibano, 
nascido em Santa Rita, em 1606 e falecido em Goiana, em 1680. Líder 
da Era Colonial do Brasil, comandou as tropas do norte na luta pela ex-
pulsão dos invasores holandeses, por garantia da unidade territorial 
do Brasil. Vitorioso, é nomeado governador do Estado do Maranhão e, 
posteriormente da Capitania de Pernambuco. Por missão portuguesa 
também foi administrador da Angola. Seus restos mortais encontram-
-se depositados na Igreja dos Prazeres, em Jaboatão de Guararapes. 
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gráfica, por conseguinte, desvelando alguns caminhos 
da trajetória da referida educadora entre muitas outras 
histórias que poderiam ser contadas e escritas (GILL, 
2015), quando tomadas como objetos de problematiza-
ções de pesquisas no campo da história da educação 
brasileira do século XX. 

E, nessa desafiadora incursão de “mergulho na 
alma” da referida educadora cuiteense, buscamos se-
lecionar na documentação analisada (documentos ofi-
ciais, fotografias, anotações pessoais, escrita de cro-
nologia pessoal etc.), disponibilizada por amigos e 
familiares, aquilo que nos pareceu mais significativo 
em sua trajetória profissional, algo que não nos isentou 
das dificuldades enfrentadas, pois, como indica Borges:

O mais sério desafio do historiador ao narrar 
uma vida é trabalhar, ao mesmo tempo, com a 
cronologia linear (que parece ter uma única di-
reção) e com o percurso de vida que não é linear. 
(BORGES, 2006, p. 224) 

Assim, seguimos os caminhos de uma operação 
biográfica focada na interpretação dos diferentes con-
textos em que viveu a educadora Maria Camélia Pessoa 
da Costa, buscando incontáveis formas de se enxergar, 
além dela e das suas práticas, outras pessoas, relações e 
trajetórias que, certamente se entrecruzam, como num 
complexo jogo de espelhos. (DUARTE DE SÁ, 2019).

Destarte, esta pesquisa de dimensão biográfica, 
encontra-se situada no campo de abordagem teórico-
-metodológica da Nova História Cultural, à medida que 
esta também desloca sua atenção para novas formas de 
leituras da História da Educação e da História das Mu-
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lheres comuns, a exemplo da referida educadora, pre-
ocupando-se com suas práticas culturais, vivências e 
experiências com o mundo. Dentro dessa perspectiva, 
lembra-nos Roger Chartier (1990, p. 27) que:

A história cultural pode ser definida como, por 
um lado: a análise do trabalho de representa-
ção, isto é, das classificações e das exclusões que 
constituem, na sua diferença radical, as confi-
gurações sociais e conceptuais próprias de um 
tempo ou de um espaço. [...] Por outro lado, esta 
história deve ser entendida como o estudo dos 
processos com os quais se constrói um sentido. 
[...] dirige-se às práticas que pluralmente, con-
traditoriamente, dão significado ao mundo. 

Nesse entendimento, biografar um sujeito favo-
rece a leitura não apenas de uma individualidade, mas 
nos leva a adentrar os espaços e tempos em que essa 
pessoa se constituiu; composição que se faz pluralmen-
te, em convívios, partilhas, embates, diálogos, ações 
conjuntas. Conhecer facetas de uma pessoa (Nenhuma 
biografia dá conta do relato inteiro de uma vida.) é per-
ceber e ler outras realidades e o modo como sujeitos di-
versos constituíram-nas e foram por elas constituídos. 
Como assevera Dosse4 (2015, p. 375): 

4 Na passagem específica, Dosse (2015) refere-se a biografias de in-
telectuais e o modo como suas obras são lidas, colaborando para se 
entender o sujeito biografado. Não estamos, aqui, requerendo para 
d. Camélia o título de intelectual, mas fazendo uma releitura do que 
disse Dosse, por compreendermos que qualquer sujeito, considerado 
intelectual ou não, constrói-se na coletividade e o modo como suas 
ações são lidas/entendidas/ rememoradas depende das relações es-
tabelecidas, não apenas entre o/a biografado e o/a biógrafo/a, mas 
também entre o/a biografado e seus/suas contemporâneos/as. Como 
cada um/a guarda na memória as ações vividas pelo/a biografado? Ou 
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[...] o significado de uma vida nunca é unívoco, só 
pode declinar-se no plural, não apenas pelo fato 
de as mudanças que a travessia do tempo impli-
ca, mas também pela importância a conceder à 
recepção do biografado e de sua obra que é cor-
relativa do momento considerado e do meio que 
deles se apropria. 

E, nesse campo de abordagem, coube-nos a tarefa 
de compreender, mesmo de forma parcial, as relações 
de cunho pessoal e as práticas educacionais de Maria 
Camélia Pessoa da Costa em sua convivência cotidiana, 
nos mundos privado e público, bem como, seu protago-
nismo, participação e presença marcante nos aconteci-
mentos mais amplos da sociedade e numa dada época 
da história educacional de Cuité, da Paraíba e do Brasil, 
em permanente transformação. (MACHADO, 2010). 

Maria Camélia Pessoa da Costa, ou simplesmente, 
Dona Camélia, como assim era conhecida e ainda hoje 
é lembrada a rigorosa diretora do Grupo Escolar André 
Vidal de Negreiros5, teve uma presença muito marcan-
te na vida educacional da cidade de Cuité na segunda 
metade da história do século XX, particularmente entre 

as ações compartilhadas com aquele sujeito que ora se rememora? Ou 
as ações apenas observadas? Ou ainda: o que o/a biografado/a deixou 
intencionalmente como registro de sua vida?

5 Atualmente, Escola Estadual de Ensino Fundamental André Vidal de 
Negreiros, embora preserve em seu frontispício a 1ª denominação, foi 
criada pelo Decreto nº. 337 de 22 de dezembro de 1942 com o nome 
de Grupo Escolar Vidal de Negreiros na administração do então inter-
ventor federal Rui Carneiro. Primeira escola pública no município de 
Cuité, situa-se à Rua Caetano Dantas, sob número 222, na região cen-
tral da cidade, mantendo a arquitetura original. Inicialmente oferecia 
apenas o ensino primário, passando a partir de 2009 a disponibilizar 
todo o ensino fundamental regular, além da modalidade EJA. Cf. ht-
tps://vidaldenegreiros.wixsite.com/novidal. Acesso em 22/04/2020.
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os anos de 1947, quando iniciou sua vida docente no Sí-
tio Imbé e na zona rural do então distrito de Barra de 
Santa Rosa, atuando como docente no processo de al-
fabetização de pessoas adultas, ao momento em que foi 
exonerada6 das funções administrativas, já como apo-
sentada e exercendo novamente as funções de diretora, 
neste momento, da Escola Municipal José Américo de 
Almeida, em outubro de 2000. 

Portanto, para nós foi um processo desafiador 
transformar essa longa e complexa experiência de vida 
educacional em algumas páginas escritas, fazendo 
emergir a narrativa de uma trajetória, ora individual, 
ora coletiva, marcada por reconstruções e ressignifica-
ções, e envolvendo outros tantos personagens da histó-
ria da educação de Cuité.

6 Segundo os registros deixados pela referida educadora como escritos 
de sua cronologia, a exoneração do cargo público de diretora escolar 
ocorreu tão somente como um ato de evidente perseguição política, 
expediente comum após as acirradas disputas partidárias locais, em 
relação aos que não seguiram e nem apoiaram o projeto de reeleição 
do então governante municipal que foi reeleito naquele pleito de 2000. 
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2 ARQUIVOS PESSOAIS DA EDUCADORA 

Em maio de 2019, o Grupo de Estudos e Pesqui-
sas “História Sociedade e Educação no Brasil” – HIS-
TEBR-GT/PB, após alguns contatos, recebeu das mãos 
de Myria Pessoa, sobrinha de Maria Camélia Pessoa da 
Costa, uma pasta contendo diversos documentos (texto 
de cronologia de sua elaboração, fotografias, diplomas, 
atas, nomeações, convites, anotações, textos de home-
nagens, recortes de jornais etc.). Segundo expressão da 
citada sobrinha no ato da entrega: “a vida dela toda está 
aqui nesta pasta, tudo mesmo”. (PESSOA, 2019).

A referência que faz a referida sobrinha a essa 
pasta de documentos, como tendo registros de “toda 
uma vida” da formação de Maria Camélia Pessoa da 
Costa, corrobora com a compreensão de Mignot (2000), 
para quem o ato de guardar a vida em papéis obedece, 
de alguma maneira, a um projeto autobiográfico. Não 
à toa, muitas vezes são cuidadosamente preservados, 
como uma “prática de construção de si mesmo e de 
resistência” (MIGNOT, 2000, p. 126). Ou seja, registros 
e testemunhos singulares de um tempo ou tempos di-
versos e que nos fazem refletir sobre cada contexto, 
intimamente ligado à trajetória de quem os acumulou 
(CAMPOS, 2017), no caso, a própria educadora aqui 
 biografada.

Em se tratando da perspectiva da História da Edu-
cação, devido ao fato de que a grande maioria das mu-
lheres tem sido constantemente excluída dos arquivos 
oficiais, segundo Magda Chamon (2005), faz-se neces-
sário também perscrutar as fontes privadas, tais como 
textos autobiográficos, diários pessoais, documentos de 
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formação, reminiscências cronológicas, trabalhos lite-
rários, cartas pessoais e fontes orais: 

Tais fontes possibilitam uma maior compreen-
são das dimensões privadas formais e informais 
da educação – nas relações parentais, nas as-
sociações, nas escolas e na sociedade em geral. 
(CHAMON, 2005, p. 17).

Nesse sentido, a tarefa inicial do grupo foi fazer 
uma leitura atenta da valiosa documentação que ainda 
se encontra bem preservada, considerando que alguns 
destes “guardados” já contam com mais de 60 anos e 
são reveladores de tempos e momentos individuais, 
quanto coletivos, indicando a efetiva necessidade de 
compreendê-los em cada contexto histórico. De acordo 
com Rodrigues e França (2010, p. 62):

As palavras não podem ser interpretadas fora do 
contexto em que foram produzidas, pois as im-
precisões do documento retratam os interesses 
de quem produziu [...] Na pesquisa, é sempre bom 
ter uma dose de paciência para se evitar conclu-
sões precipitadas.

Numa ação metodológica, também organizamos a 
documentação seguindo a ordem histórica e cronológi-
ca elaborada pela própria educadora pesquisada. Com 
essa preocupação preliminar fomos caracterizando 
cada uma das fontes disponibilizadas, na tentativa de 
estabelecer critérios de escolhas para melhor compre-
ender cada momento da trajetória educacional de Ma-
ria Camélia Pessoa da Costa, algo que nos possibilitou 
construir núcleos narrativos e significados dados por 
Camélia a sua “missão” profissional em diversos con-



MARIA CAMÉLIA PESSOA DA COSTA: EDUCAÇÃO COMO MISSÃO DE VIDA

25

textos: dados familiares, alfabetização, escolarização 
primária, inserção na docência nos níveis de alfabetiza-
ção de adultos, e primário, formação normalista, estu-
dos secundários complementares, formação superior, 
cargos administrativos etc.. 

A tarefa seguinte foi caracterizar cada um destes 
“guardados” de Maria Camélia Pessoa da Costa como 
documentos encobertos pelo silenciamento histórico 
da atmosfera do tempo familiar. Ou seja, velhos papéis 
guardados, logo, segundo Prochasson (1998, p. 105), 
pertencentes aos domínios de arquivos privados que 
“pendem para o lado da intimidade, na medida em que 
não foram chamados, no momento de sua elaboração, a 
atingir um nível de oficialidade ou de notoriedade”. 

Partindo dessa compreensão, entendemos que 
o arquivo de domínio privado é, em grande maneira, 
uma forma de assegurar o lugar de um indivíduo no 
presente e futuro, uma escrita de si, histórias que as 
pessoas contam de si mesmas, como condição neces-
sária de autoarquivamento da própria memória, atra-
vés de diários, cartas íntimas, poemas não publicados, 
escritos rabiscados em livros, cadernos velhos de ano-
tações, recortes de jornais, documentos oficiais etc. 
( ARTIÈRES, 2013). 

Ou seja, pode-se dizer que o arquivo de domínio 
privado é uma elaboração que, com ou sem intento deli-
berado, permanece para vencer o tempo em dimensões 
(auto)biográficas, haja vista que conta muitas histórias 
e permite também muitas interpretações de si e dos 
outros, nos espaços de convivência pública ou privada. 
(TRAVANCAS, 2013). 
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Ainda tratando da documentação aqui caracteri-
zada como de domínio privado, Bacellar (2006, p. 46-47) 
reforça que no Brasil: 

[...] não há uma prática corriqueira de preser-
vação documental privada, e as notícias de des-
truição de importantes conjuntos documentais 
infelizmente não são raras [...] Muita da docu-
mentação, no entanto, permanece nas mãos de 
famílias ou de empresas (ou acaba destruída por 
herdeiros desinteressados). Cabe ao historiador 
investigar e localizar onde estão preservados, 
sob a guarda de quem, e buscar contatos para ter 
acesso a esses acervos tão preciosos. 

 Portanto, caracterizada a documentação e cum-
pridas tais tarefas preliminares de pesquisa, passou-se 
ao momento de submetê-la a uma rigorosa análise do 
seu conteúdo, buscando nas entrelinhas dos “guarda-
dos” os registros de memórias de um tempo vivenciado 
por Maria Camélia Pessoa da Costa e, buscando nes-
tes possíveis revelações, reflexões ou leituras pessoais 
acerca dos acontecimentos históricos de sua época em 
cada momento de sua atuação como educadora do sé-
culo XX. 
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3 NASCIMENTO DE CAMÉLIA E A SERRA DO CUITÉ NAS 
PRIMEIRAS DÉCADAS DO SÉCULO XX

Maria Camélia Pessoa da Costa nasceu na Serra 
do Cuité7, numa manhã do dia 05 de março de 1927, há 
93 anos, no contexto da Primeira República, quando a 
referida comunidade, localizada no topo da serra, ainda 
era uma pequena vila e estava sob a ordem administra-
tiva municipal da Comarca de Picuí. 

Na época em que Camélia veio ao mundo, a Serra 
do Cuité, apesar de pequenina e esquecida pelos pode-
res públicos regionais, segundo narra em obra o Padre 
Luiz Santiago8, já apontava alguns indicativos de voca-
ção ao progresso econômico e social:

As suas 485 casas de telha dão-lhe um aspecto ci-
tadino. Tem mais 2 dois sobrados que foram, um 
a residência do vigário e o outro o Conselho Mu-
nicipal o qual agora tornara ao seu destino. Tem 
129 mucambos e 28 casas de bom estilo em cons-
trução. Tem 2 fábricas de sabão, uma de rede, 4 

7 Segundo o Padre Luiz Santiago: “A palavra Cuité é indígena, signifi-
cando cuia, vasilha, gamela, côcho, vaso. Compõe-se de dois elemen-
tos: cui e eté. Cui é vasilha e eté grande, real e também ilustre”. (SAN-
TIAGO, 1936, p. 02). 

8 Autor da obra “Serra do Cuité: sua história, seus progressos, suas pos-
sibilidades”, de 1936, Luiz Santiago de Moura nasceu em 25 de Agosto 
de 1897, no sítio Meia-pataca, na povoação de Lagoa do Remígio, ci-
dade de Areia, estando hoje nos domínios municipais de Remígio/PB. 
Filho do casal Delfim Izidro de Moura e Antônia de Andrade Santiago, 
o pequeno Luiz seguia à risca a doutrina religiosa familiar. Sua vida 
clerical inicia-se aos 21 anos, quando é encaminhado ao seminário, 
permanecendo por uma década cursando filosofia teológica ginasial. 
Aos 31 anos, é ordenado padre (em 1928), por Dom Adauto Aurélio, e 
nomeado para a freguesia de Cuité (1929), em lugar do Monsenhor 
José Tibúrcio. Faleceu em 1989, aos 91 anos de idade, na Fazenda Ubaia 
do Município de Barra de Santa Rosa/PB.
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padarias sendo 2 a motor; 4 sapatarias; 2 alfaia-
tarias; 4 atelier de costura, cujas modistas são 
moças diplomadas; e muitas outras fábricas que 
a memória falha. Há 3 hotéis bem confortáveis, 2 
aulas públicas, 1 paroquial, 3 particulares diurnas 
e 1 noturna do sexo masculino [...] A população ur-
bana é de 2 mil almas. (SANTIAGO, 1936, p. 14). 

 Padre Luiz Santiago também destaca, em sua me-
morável obra “Serra do Cuité: sua história, seus pro-
gressos, suas possibilidades”, a vocação econômica ru-
ral da Serra do Cuité, com a expansão e modernização 
das casas de farinha movidas a motor e seus respecti-
vos proprietários, a partir dos anos de 1930:

As fábricas de farinha movidas a máquina em 
vigos, chegadas ao meu conhecimento [...] são as 
seguintes: a de Pedro Viana, a de Ezequias Fonse-
ca, 2 de João Teodósio, a de Basílio M. da Fonseca, 
a de Benedito Bruno, a de Justino Alves, a de José 
Palmeira, a de Pedro Medeiros, a de Cel. Alonso 
Bezerra, a de João Evaristo, a de Felinto Cassia-
no, a de José Batista, a de Manoel Sabino, a de 
Germano Cardoso, a de Severino Lúcio, a de Ma-
noel Pedro, a de Manoel Marcolino, a de Manoel 
Pacífico, a de Antônio de Sousa, a de Francisco 
Velho, a de José Antero, a de José Clementino, a 
de José Marcelino, a de Sebastião Tertuliano da 
Silva, a de Manoel Inácio, a de Francisco Salus-
tiano, a de Cecílio Garcia, a de José Francisco. 
(SANTIAGO, 1936, p. 27). 

Discorrendo também sobre a realidade interiora-
na da Serra do Cuité naquele contexto, Ivan Lira de Car-
valho destaca traços da pacata vida social e econômica 
da cidade:
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[...] era compatível com as das demais cidades in-
terioranas da Paraíba daquele tamanho (Areia, 
Bananeiras, Alagoa do Monteiro, Alagoa Grande, 
Itabaiana...). Agricultura sem tecnologia. Pecuá-
ria intensiva. Serviços públicos reduzidos. Meios 
de transportes precários, especialmente nas ci-
dades serranas, sem expectativa da chegada da 
linha férrea e sem um número de automóveis 
compatíveis para ligá-las à Capital. (CARVALHO, 
2019, p. 136). 

Figura 1 – Igreja da Serra do Cuité, 
entre os anos de 1920-1930.

Fonte: Museu do Homem do Curimataú. 

Por sua vez, a realidade de “progresso econômi-
co”, evidenciada pelo Padre Luiz Santiago, era politi-
camente minimizada pelos interesses regionais que, 
consequentemente, em face da Lei nº 212, mantivera a 
vila da Serra do Cuité sob a administração da Comar-
ca de Picuí, desde o dia 29 de outubro de 1904, apesar 
dos esforços em prol da autonomia despendidos por al-
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guns líderes políticos locais. Nas primeiras décadas da 
Primeira República, Álvaro Machado exerceu por vinte 
anos o poder na província da Parahyba, tendo o coman-
do supremo das decisões políticas. Foi assim que, sob 
a sua liderança incontestável, fez Walfredo Leal9 pre-
sidente da província, impedindo a ascensão do jovem 
aliado Antônio Simeão dos Santos Leal, que havia sido 
juiz da Serra do Cuité, em 1900, e já despontava como 
nome de renovação dentro das forças oligárquicas.10 
Essa crise ocorrida na base alvarista refletiu-se tam-
bém na Serra do Cuité, segundo discorre o Padre Luiz 
Santiago:

[...] o Partido Político de Cuité [...] fracionou-se em 
2 partidos, cujos os chefes foram Capt.[sic] Ana-
cleto da Costa Pereira11, que acompanhava o go-
verno, e o Capt. João Venâncio dos Santos12, que 
acompanhava o partido decaído do Dr. Simeão 
dos Santos Leal. (SANTIAGO, 1936, p. 06). 

No entanto, essa condição institucional seria alte-
rada após trinta e três anos, quando em 25 de janeiro 
9 No campo desse conflito, existem pelo menos duas versões. Porém, as 

duas reconhecem que o conflito que resultou na Lei nº 212, impondo à 
vila da Serra do Cuité a subserviência da administração à Comarca de 
Picuí, em 29 de outubro de 1904, foi desencadeada pela disputa política 
entre os líderes locais, Cap. Anacleto da Costa Pereira e Cap. João Ve-
nâncio dos Santos. 

10 Antônio Simeão dos Santos Leal nasceu em Areia/PB, a 11 de maio de 
1874 e faleceu no Rio de Janeiro, a 14 de novembro de 1921. Formou-se 
em Direito, em 1896, pela Faculdade do Recife.

11 Segundo o Padre Luiz Santiago, o Capitão Anacleto da Costa Pereira 
notabilizou-se como líder local no antigo regime, mas foi um dos prin-
cipais entusiastas das ideias propugnadas pelos republicanos e agitou 
a cidade após a Proclamação ocorrida em 15 de novembro de 1889.

12 João Venâncio da Fonseca nasceu no dia 25 de novembro de 1846. Foi 
líder político e aliado do Deputado Simeão Leal. Pai de Jeremias Ve-
nâncio dos Santos, sucessor político e deputado. 



MARIA CAMÉLIA PESSOA DA COSTA: EDUCAÇÃO COMO MISSÃO DE VIDA

31

de 1937, a Serra do Cuité ganharia a tão reivindicada 
emancipação política, ascendendo à condição de mu-
nicípio do território brasileiro e, posteriormente, a sua 
Comarca, em 10 de abril de 1940, durante o Estado Novo.

Essa luta histórica em prol da emancipação po-
lítica contou com o apoio do então interventor federal 
na Paraíba, o campinense Argemiro de Figueiredo13, a 
partir do pleito de aliados locais, a exemplo do líder po-
lítico local, Jeremias Venâncio dos Santos14. Em capítu-
lo sobre a história política da cidade nesse contexto, o 
historiador Eliel Soares assim resume aquele período 
de dez anos:

Em 25 de janeiro de 1937, Cuité ganha sua Eman-
cipação Política [...] Durante o período de 1937 a 
1947, os prefeitos que governaram Cuité num to-
tal de 14, foram todos nomeados pelos Interven-
tores Federais em nosso Estado. (SOARES, 2020, 
p. 32).

Em 1947, com a redemocratização do Brasil e o fim 
da Era Vargas e, por conseguinte, do Estado Novo, após 
13 Nascido em Campina Grande, seu reduto eleitoral, foi governador 

eleito e interventor federal, entre 21 de janeiro de 1935 a 29 de julho 
de 1940. Entre as suas principais realizações, duplicou a produção de 
algodão do estado e diversificou a produção agrícola, mecanizou a 
lavoura e estabeleceu parcerias com pequenos agricultores de todo 
o estado. Foi eleito deputado federal na Assembleia Constituinte de 
1946, e foi um dos 21 membros responsáveis pela elaboração do texto 
constitucional. Em 1954 foi eleito senador pela UDN assumindo a vaga 
de Assis Chateaubriand. Reeleito senador em 1962, passou pelo PTB e 
filiou-se ao MDB após o Golpe Militar de 1964 onde permaneceu até o 
fim do mandato em 1970.

14 Jeremias Venâncio dos Santos nasceu em Cuité, na fazenda “Marim-
bondo”, aos 18 de outubro de 1878, e faleceu também em Cuité, a 13 de 
maio de 1976. Foi proprietário rural, criador de gado e comerciante. 
Na política liderou um agrupamento partidário, tendo sido prefeito 
nomeado de Cuité e deputado estadual.
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sucessivas nomeações políticas, a Serra do Cuité final-
mente elegeria pelo voto direto e secreto o proprietá-
rio rural Basílio Magno da Fonseca15, empossado como 
prefeito constitucional da cidade e que governaria o 
município até o ano de 1951, quando assumiria o coman-
do do poder municipal o adversário político e fazendei-
ro Pedro Simões Pimenta16. (SOARES, 2020).

Todavia, como se pode historicamente observar, 
a citada emancipação não alteraria o jogo de forças 
políticas travadas entre as elites locais, posto que con-
tinuariam a exercer forte influência em Cuité durante 
todo o século XX. Exemplo disso foram os constantes 
revezamentos das famílias tradicionais no poder na ci-
dade, como demonstra Valesca Cavalcanti em sua tese 
de doutorado:

As famílias da Costa Pereira, Venâncio dos San-
tos, Furtado, Fonseca e Simões compondo a elite 
de Cuité (PB) no final do século XIX e ao longo do 
Século XX e XXI, com influência tanto na vida pú-
blica quanto na vida privada e, sobretudo, ao ocu-
parem, simultaneamente, posições dominantes 
em diferentes setores econômico, político, social, 
administrativo e cultural do município durante 
várias décadas. (CAVALCANTI, 2018, p. 23).

Foi nesse cenário de transição local que nasceu 
Maria Camélia Pessoa da Costa, filha de Manoel Pom-

15 Basílio Magno da Fonseca nasceu em Cuité no dia 14 de junho de 1884 
e faleceu na mesma cidade, em 09 de janeiro de 1980. Era proprietário 
rural. Foi vereador e prefeito nomeado de Picuí por cerca de três me-
ses. E foi o primeiro prefeito eleito de Cuité, em 1947.

16 Pedro Simões Pimenta nasceu no Sítio Malhada da Cruz, município 
de Cuité, no dia 1º de agosto de 1896 e faleceu na mesma cidade, em 25 
de abril de 1989, aos 92 anos. Foi o segundo prefeito eleito da cidade, 
comandando o PSD, e governou de 1951 a 1955.
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peu da Costa e de Maria Lica da Costa. Era a terceira dos 
quatro irmãos de uma família de tradição rural e vida 
muito modesta. Eram seus irmãos: Onélia Pessoa da 
Costa, Severino Ramos Pessoa da Costa e Helena Suza-
na Pessoa da Costa Ferreira17. Com esta última Camélia 
conviveu e compartilhou a vida cotidiana e profissional 
até os últimos dias de sua existência. 

Apesar de viver modestamente, em Cuité, a famí-
lia de Camélia passava por grandes dificuldades mate-
riais, haja vista o patriarca Manoel Pompeu da Costa, 
além de não ter um trabalho regular, era viciado em jo-
gos de azar, passava dias e noites no mundo da jogatina 
e nas mesas de aposta no cassino, algo muito presente 
na vida de alguns homens daquela pequena vila, que 
repercutia negativamente no cumprimento de respon-
sabilidades mínimas como chefe de casa e provedor da 
família.18

Manoel Pompeu da Costa faleceu quando Camé-
lia tinha pouco mais de dois anos de idade, deixando 
para a esposa, Maria Lica da Costa, a responsabilidade 
de cuidar e prover as condições dos seus quatro filhos 
pequenos.

Viúva ainda muito jovem, Maria Lica da Costa 
teve que enfrentar inúmeras dificuldades para cuidar 
do sustento da família, tendo que receber dos parentes 
mais próximos o apoio mínimo necessário nessa difícil 
missão materna solitária, considerando o quão compli-
cado era naquela época para uma mulher jovem ocupar 
o papel de chefe de família e provedora de quatro filhos. 

17 Todos já falecidos. 
18 Segundo depoimentos de parentes próximos de Maria Camélia Pes-

soa, entre eles, Myria Pessoa e José Pereira Sobrinho.
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Maria Lica da Costa era irmã unilateral consan-
guínea de Pedro Viana da Costa, grande proprietário de 
terras e importante nome na elite do poder local, tendo 
sido ele o primeiro prefeito nomeado da cidade de Cui-
té após a tão propalada luta por emancipação política 
do município, ficando no cargo por pouco mais de seis 
meses, no ano de 1937, seguido por João Venâncio da 
Fonseca que ficaria no mesmo cargo até agosto de 1939. 
(SOARES, 2020). Sobre Pedro Viana assim se referiu o 
sobrinho neto, José Pereira Sobrinho:

Pedro Viana era um homem de bom coração, nin-
guém tinha raiva dele, sempre ajudou aos que 
mais precisavam dele e não podia ser diferente 
com a sua irmã, a quem apoiou até os últimos dias 
de sua vida. Fez doações de terras ao poder pú-
blico municipal e ajudou a desenvolver o espaço 
público da cidade. (PEREIRA SOBRINHO, 2020). 

Figura 2 – Maria Lica da Costa, anos de 1970.

Fonte: Arquivo pessoal de Myria Pessoa.
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Assim, segundo relatos familiares, mesmo tendo 
sido contemplada na relação dos herdeiros do irmão 
Pedro Viana da Costa e fazendo parte de uma linhagem 
familiar da elite política rural de Cuité, Dona Maria Lica 
da Costa nunca teve qualquer ascensão social e econô-
mica em vida19. Da herança do irmão lhe restou uma 
modesta moradia, localizada na Rua João Pessoa, Cen-
tro de Cuité, onde criou os seus quatro filhos e viveu até 
o início dos anos de 1980. 

Figura 3 – Pedro Viana da Costa, s/d.

Fonte: Museu do Homem do Curimataú.

Como viúva, entre os principais desafios que esta-
vam colocados ao horizonte de Maria Lica da Costa, era, 
19 O inventário de Pedro Viana da Costa foi assinado em 09 de abril de 

1948, pelo advogado Rivaldo Fonsêca. Nele constam os nomes de 42 
herdeiros, entre irmãos e sobrinhos. Documento de Inventário citado 
na Tese de Doutorado “Família, política e propriedade fundiária: os di-
lemas da herança entre membros da elite no município de Cuité (PB)”, 
de Valesca Marques Cavalcanti, defendida na UFCG, em 2018.
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sem dúvida alguma, assegurar a formação escolar dos 
quatro filhos pequenos, dada a precariedade enfrenta-
da no Brasil nos primórdios do século XX, particular-
mente, em relação ao direito de acesso ao ensino das 
crianças mais pobres nas pequenas e médias cidades20. 

Não é à toa que, em sua primeira Mensagem Pre-
sidencial, em 1933, o governo provisório de Getúlio Var-
gas refletia sobre essa realidade educacional e indica-
va o abandono histórico das pequenas cidades do país, 
“completamente esquecidas” em sua oferta no nível do 
ensino primário e longe de satisfazer as necessidades 
de uma população dispersa em uma grande extensão 
territorial, estimada na época em cerca de 35 milhões 
de habitantes. (BRASIL, 1933, p. 123). 

Os esforços de Maria Lica da Costa resultaram 
na alfabetização dos quatro filhos. Duas seguiram na 
formação escolar, Camélia e Helena. A filha mais velha, 
Onélia Pessoa da Costa, consagrou matrimonio com 
José Rodrigues, migrando com o esposo para Brasília, 
nos tempos de edificação daquela capital do Brasil e das 
ofertas de emprego e oportunidades de trabalho. O úni-
co irmão, Severino Ramos Pessoa da Costa, ainda muito 
jovem, foi embora de Cuité em busca da sobrevivência, 
manteve-se distante e com raros contatos com a famí-
lia, até a sua morte. 

20De 1891 a 1930, o ensino primário ficou sob a responsabilidade direta 
dos governos estaduais e municipais, apesar do governo federal tra-
çar os rumos gerais a serem seguidos. 
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4 ESCOLARIZAÇÃO PRIMÁRIA DE MARIA CAMÉLIA PESSOA DA 
COSTA

Apesar das dificuldades, dada a escassez da oferta 
escolar e da discriminação em relação à escolarização 
das mulheres, das diversas camadas sociais, a meni-
na Maria Camélia Pessoa da Costa, como era comum 
à época, vivenciou a alfabetização de acesso ao ensino 
das primeiras letras nos moldes da educação realizada 
em espaços residenciais, muitas vezes sob a orientação 
de agentes públicos, destinando oficialmente um pró-
-labore para professores e professoras no exercício das 
funções pedagógicas. Segundo o professor José Pereira 
Sobrinho:

Ela foi alfabetizada numa casa, com acompa-
nhamento de uma professora, como era comum 
naquela época, quando ainda não existiam em 
Cuité escolas de alfabetização para as crianças. 
Isso só veio ocorrer quando foi criado em Cuité 
o Vidal de Negreiros, em 1942. (PEREIRA SOBRI-
NHO, 2020). 

 Posteriormente Maria Camélia foi matriculada no 
Grupo Escolar André Vidal de Negreiros, em Cuité, ins-
tituição criada sob os auspícios das demandas da reno-
vação, modernização e expansão educacional do Brasil, 
em substituição ao modelo tradicional que predominou 
até o contexto da “Era das Cadeiras Isoladas”, na transi-
ção dos séculos XIX e XX. (PINHEIRO, 2002).

Seguindo o apelo da modernização educacional 
da Paraíba, o Grupo Escolar André Vidal de Negreiros 
foi instalado no antigo prédio onde havia funcionado a 
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Prefeitura Municipal de Cuité e cedido em 1942 ao es-
tado para que pudesse organizar a referida instituição, 
atendendo assim as novas exigências da expansão es-
colar no município. 

O prédio era muito simples em toda sua estrutura 
arquitetônica, considerando os padrões escolares edi-
ficados nos grandes centros urbanos naquela época. 
Desse modo, exigiu dos poderes públicos municipal e 
estadual, que fossem realizadas algumas adaptações 
para atender as novas demandas de funcionamento.

Sendo assim, o Grupo Escolar André Vidal de Ne-
greiros foi inaugurado durante a gestão do interventor 
federal, Rui Carneiro21, pelo decreto n° 337 de 22 de de-
zembro de 1942, e decreto nº 52 publicado em Diário Ofi-
cial no dia de 23 de dezembro de 1942, mas só teria o seu 
efetivo reconhecimento legal no ano de 1943. (SILVA, 2012).

Figuras 4 e 5 – Antigo prédio onde funcionou o Grupo Escolar 
André Vidal de Negreiros. Imagens de quando ainda era a 
sede da prefeitura municipal, e entre os anos de 1942 a 1955, 

quando passou a funcionar como instituição escolar.

Fonte: Museu do Homem do Curimataú.

21 Rui Carneiro, político paraibano de Pombal, foi interventor na Paraíba 
durante a vigência do Estado Novo, entre os anos de 1940 e 1945. 
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Figura 6 – Alunos e alunas do Grupo Escolar Vidal de 
Negreiros, 1943.

Fonte: Museu do Homem do Curimataú.

Localizado às ruas Dr. Napoleão Laureano e 15 
de Novembro, no Centro de Cuité, a escola abrigava 
alunos, alunas e professoras em duas amplas salas de 
aula, nos horários matutino e vespertino. No pequeno 
espaço havia também uma sala onde funcionava di-
retoria, secretaria, administração e almoxarifado, e 
um sanitário comum. Não havia ambiente destinado 
aos momentos de recreação e merenda das crianças 
em períodos de intervalo. O prédio tinha doze amplas 
janelas, quatro na parte da frente e quatro em suas 
laterais. Em depoimento à pesquisa de doutorado da 
professora Eliane de Moura Silva, em 2010, Maria Ca-
mélia Pessoa da Costa rememora sobre aquela estru-
tura escolar:

O grupo era muito pequeno havia duas salas, 
tinha uma pequenininha lá dentro que era da 
merenda, e depois transformou em almoxarifa-
do. Tinha um banheiro e uma diretoria. (COSTA, 
2010 apud SILVA, 2012, p. 38).
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O engenheiro civil Carlos Bezerra Cavalcanti, nar-
ra também em entrevista sua breve experiência quando 
aluno no 4º ano primário no Grupo Escolar André Vidal 
de Negreiros:

Eu cheguei para morar em Cuité em 27 de mar-
ço de 51. Meu pai tinha mudado com toda a fa-
mília, vindo de Esperança. Fui matriculado no 4º 
ano primário do Vidal de Negreiros. Era aluno de 
Dona Mercês Fonseca. Depois eu sai para fazer 
admissão e cursar o ginásio. Estudei no Vidal 
só mesmo em 51. A lembrança que eu tenho é de 
uma escola muito pequena, era única escola da 
cidade, bem simples mesmo. Só tinha duas sa-
linhas de aula e poucos alunos [...] é a prova de 
como ainda era atrasada a escolarização na cida-
de. (CAVALCANTI, 2020). 

É importante mais uma vez ressaltar que, antes 
do advento das instituições escolares, prevaleciam as 
escolas isoladas e multiseriadas, muito comuns nas 
pequenas cidades e que perdurariam ainda por muito 
tempo, como destaca em entrevista a professora cuite-
ense Maria Divanira de Lima Arcoverde:

Antes dos grupos escolares, se estudava em Es-
colas Públicas Isoladas. A professora Edith Be-
zerra da Fonseca, por exemplo, recebia dinhei-
ro do Estado para dar aula [em sua residência], 
tendo sido a primeira professora a ser nomeada 
[pelo Estado da Paraíba] para dar aulas neste mo-
delo de escola. (ARCOVERDE, 2010 apud SILVA, 
2012, p. 50).
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Porém, foi com a institucionalização do Grupo 
Escolar André Vidal de Negreiros22 que Maria Camélia 
Pessoa da Costa concluiu os estudos, recebendo o Cer-
tificado de Exame Final23 do Curso de Formação Primá-
ria no dia 16 de novembro de 1943, já adolescente com 
dezesseis anos de idade. 

22Sob a determinação do Interventor Federal Rui Carneiro, usando das 
atribuições que lhe conferia o inciso I, do art. 7.º, do decreto-lei federal 
n.º 1.202 de 08 de abril de 1939, criou no ano de 1942 através do Decreto 
nº. 337 de 22 de dezembro de 1942, o Grupo Escolar Vidal de Negreiros, 
como parte integrante do seu plano de renovação do ensino no Es-
tado da Paraíba. A referida instituição de ensino ainda hoje conserva 
o seu projeto arquitetônico original, principalmente na sua fachada 
frontal com janelas nas salas de aula que permitem uma boa venti-
lação e aproveitamento da luz do sol, chamando a atenção também o 
seu nome em destaque até hoje preservado: “GRUPO ESCOLAR VIDAL 
DE NEGREIROS”. Passou por uma restauração em setembro de 1965, 
realização conjunta dos governos do Brasil e dos Estados Unidos da 
América do Norte, dentro do programa Aliança Para o Progresso, na 
gestão do então governador Dr. Pedro Moreno Gondim e do secretário 
da Educação e Cultura Dr. Antônio Nominando Diniz. Em sua estrutu-
ra ainda presente, foi edificado pelo poder público estadual nos anos 
de 1950, a partir de um terreno doado pela Prefeitura Municipal de 
Cuité, na administração do prefeito Senhor Basílio Magno da Fonse-
ca. Informações obtidas no site: https://vidaldenegreiros.wixsite.com. 
Acesso em 13 de agosto de 2019.

23A Certidão de Exame Final, datada de 19 de novembro de 1943, foi as-
sinada pelas professoras Elça de Almeida Carvalho (Diretora Escolar) 
e Maria Ondina de Lima, além do Presidente da Instituição, o dentista 
Dr. Diomedes Lucas de Carvalho. 
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Figura 7 – Certificado de Exame Final do Curso de Formação 
Primária, 1943.

Fonte: Arquivo pessoal de Myria Pessoa.

Durante o ensino primário de formação de Camé-
lia, no Grupo Escolar André Vidal de Negreiros, como 
era comum à base curricular da época, os conheci-
mentos básicos constituíam-se de Educação Artística, 
Trabalhos Manuais, Educação Física, além dos conhe-
cimentos fundamentais de Português, Matemática, 
Aritmética e História.

Chama atenção ao discutir tais conteúdos e méto-
dos que, no início dos anos de 1940, ainda estavam em 
evidência as aspirações dos escolanovistas, presentes 
nos debates intelectuais da educação do Brasil e, por 
conseguinte, repercutindo nas instituições escolares 
em expansão nos grandes centros urbanos. Segundo 
Pinheiro (2017, p. 21), o que estava em debate era:

Transformar as instituições educacionais de 
modo adequá-las à modernidade capitalista; isso 
significava reestruturar os pressupostos da cha-
mada ‘escola tradicional’. A nova educação alme-
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jaria um mundo pautado na harmonia social, na 
cooperação e no progresso. 

Porém, tais aspirações ainda estavam distantes da 
realidade educacional de Cuité que não absorvia con-
ceitos da formação renovada, tais como:

Aprendizado do aluno por si mesmo, por sua 
capacidade de observação, de experimentação, 
tudo isso orientado e estimulado por profissio-
nais da educação que deveriam ser treinados 
especialmente para esse fim. (BOMENY, 2003, 
p. 43). 

Nesse cenário de aparente mudança e renovação, 
apesar de já ter sido abolida a palmatória24 e os demais 
castigos corporais, tão comuns no século XIX e nos 
primórdios do século XX, os sistemas punitivos ainda 
se faziam presentes de forma simbólica, como uma es-
tratégia do professor para coibir comportamentos ina-
dequados dos alunos e assegurar o consagrado poder 
da autoridade docente em sala de aula. Não à toa, esse 
modelo tradicional, pautado pela rigidez e obediência, 
influenciou, sobremaneira, a formação de Maria Camé-
lia Pessoa da Costa, repercutindo ao longo da sua traje-
tória profissional, como docente e gestora. 

Poucas pessoas ousavam contestá-la, foi uma 
identidade que ficou muito marcada na persona-

24Era um castigo escolar aplicado aos alunos do curso primário ou da 
alfabetização visando corrigi-los por indisciplina ou mau aproveita-
mento no processo de aprendizagem em sala de aula. Na Província da 
Parahyba do Norte foi oficialmente introduzido pelo Presidente Qua-
resma Torreão, em 1836. As campanhas pelo fim da violência infantil 
criminalizaram os castigos corporais na década de 1980, e o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, em 1990, aboliu essa prática.
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lidade dela por toda a vida, no convívio com os 
pais, alunos, professores... Se algum aluno era 
chamado por ela na diretoria já se urinava de 
medo (risos). (PEREIRA SOBRINHO, 2020). 

Nos cinco anos de formação no ensino primário, 
Maria Camélia Pessoa da Costa recebeu forte influência 
das educadoras que se notabilizaram na ainda precária 
instituição escolar pública da época. Entre elas, a edu-
cadora deixa registrada em seus escritos cronológicos 
uma memória em homenagem aos principais nomes 
daquela geração de mulheres: Marieta Rodrigues, Ma-
rieta Nóbrega, Maria do Carmo Cardoso (Professora 
Mima), Maria de Jesus Cavalcante, Maria de Lourdes 
Miranda Henriques, Maria de Lourdes Almeida e Elça 
de Almeida Carvalho. Esta última chegou a ocupar tam-
bém o cargo de diretora do Grupo Escolar André Vidal 
de Negreiros, inclusive, consta sua assinatura como 
diretora e avaliadora no Certificado de Exame Final do 
Curso de Formação Primária concedido à aluna Camé-
lia, em 19 de novembro de 1945.
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5 FORMAÇÃO NORMALISTA E EXERCÍCIO DA DOCÊNCIA

Diplomada na formação primária, Camélia come-
çou a atuar já a partir de 1947, como docente, em Classe 
Supletiva de Adultos, na zona rural de Cuité. Primei-
ramente no Sítio Imbé, em atendimento à grande de-
manda de alfabetização de adultos, com salário de 300 
cruzeiros. E, posteriormente, em 1948, numa pequena 
escola rural mista mantida pelo Estado e localizada no 
longínquo distrito de Barra de Santa Rosa, precisamen-
te na antiga Fazenda Quandu. Nesta segunda instituição 
fora selecionada por concurso público25 para exercer o 
cargo de regente da cadeira rudimentar26, como atesta 
o Certificado de Habilitação oficializado pela Inspetoria 
de Ensino, em 09 de janeiro de 1948.

Esses cursos de base rural se apoiavam nas apren-
dizagens básicas: técnicas de leitura, alfabetização da 
escrita e o cálculo elementar. Em regra, eram ofertados 
nos horários noturnos e muitas vezes em espaços re-
sidenciais, ou nas instituições de ensino, quando estas 
existiam numa dada localidade. 

Sobre a expansão das escolas rurais na Paraíba 
nesse contexto, Pinheiro (2006, p. 151-152) atesta que:

Com a perspectiva de fixar o professorado e 
atender a uma clientela rural, foram criadas, em 

25Na documentação analisada não podemos inferir sobre os instrumen-
tos legais que norteavam a organização dos concursos públicos de 
acesso ao serviço público da época.

26As cadeiras atendiam as demandas das formações primárias nas Es-
colas Rudimentares que, em regra, funcionavam em salões locados 
pelos interessados em ofertar o ensino primário. Em muitos casos 
eram classificadas como fixas, ambulantes e noturnas e destinadas 
aos alunos adultos, desprovidos de oportunidades escolares.
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1946, as escolas rurais paraibanas, inaugurando 
uma nova forma de expansão escolar pública no 
estado [...] A falta de professores preparados para 
lidar com essa especificidade escolar parece ter 
sido uma das maiores dificuldades enfrentadas 
pelos gestores públicos paraibanos

Em 1951 Camélia foi definitivamente transferida 
para a sede de Cuité, onde ficou por quatro anos, de-
dicada ao ensino noturno de alfabetização de adultos, 
num espaço que comportava instalações de carteiras 
escolares e material didático básico, necessário à exe-
cução das atividades pedagógicas. 

A Paraíba, na década de 1950, coadunava-se com 
o esforço nacional no combate ao analfabetismo adulto, 
bem como os seus municípios, a exemplo Cuité. A edu-
cação de adultos tomara proporções de importância 
a partir da Campanha de Educação de Adolescentes e 
Adultos (CEAA), promovida pelo Ministério da Educa-
ção e Cultura, criada em 1947 na presidência de Emílio 
Gaspar Dutra, e sob a coordenação de Lourenço Filho, 
tendo como focos principais alcançar com a ação edu-
cativa primária milhões de adultos e adolescentes que 
estavam fora da escola, e influenciar na conjuntura cul-
tural do país, tornando visível a situação grave e alar-
mante do analfabetismo e procurando responsabilizar 
cada estado e cada município. O processo de redemo-
cratização pós Estado Novo gerava também a necessi-
dade de ampliação do contingente de eleitores no país. 
Nos anos finais da década de 1950, a professora Daura 
Santiago Rangel assumiu a superintendência da edu-
cação de adultos na Paraíba (CAVALCANTE; FERREIRA; 
NUNES, 2013), momento em que participou como repre-
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sentante do estado em eventos nacionais, bem como se 
manifestou publicamente, com frequência, nos jornais, 
tecendo considerações e críticas sobre os fins eleitorei-
ros com que essa modalidade era utilizada, a intromis-
são da política, muitas vezes, na escolha de professoras, 
mas, também destacou o empenho do governo paraiba-
no com a questão:

Embora a Campanha de Adultos se ressinta de 
umas tantas falhas, – disse-nas a professora 
Daura Santiago – são apreciáveis os resultados 
oferecidos, de modo que há uma necessidade 
de reajustamento no sistema educativo. Tem se 
verificado que estas instituições que funcionam 
mediante acordo entre Estados e União dão a en-
tender que os encargos devem ficar puramente 
do lado do governo federal. Entretanto, reconhe-
cemos que na Paraíba há boa vontade do gover-
no, que não pode dar maior contribuição, porque 
não dispõe de meios que lhe permitam as exi-
gências do ensino primário no Estado. Basta ver 
que é um Estado, que não pode ter um orçamento 
fixo, em virtude das secas e oscilações dos seus 
produtos naturais (A União, 22 fev.1958, p.3).

D. Camélia, recém diplomada normalista, já in-
gressava numa causa relevante naquele momento no 
país.

Assim, pode-se dizer, de acordo com Silva (2012, p. 
63) que: “As professoras que concluíam o curso primá-
rio completo podiam ensinar nas escolas primárias, e 
eram chamadas de professoras habilitadas”. 
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Figura 8 – Certificado de Habilitação para exercício de 
Cadeira Rudimentar, 1948.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.

No que pese o “entusiasmo pela educação”27, que 
considerava a escolarização o “motor da história” (NA-
GLE, 2001, p. 134), capaz de responder as transformações 
sociais e políticas por que passava o país, e começava a 
tomar forma na primeira metade do século XX, faz-se 
necessário observar que naquele contexto da travessia 
entre as décadas de 1940 a 1950, 69% da população do 
Brasil ainda vivia no campo. Ou seja, a cidade de Cuité 
não se diferenciava muito de outros municípios do país 
que tinham praticamente um ou dois prédios escolares, 
com instalações extremamente precárias, principal-
mente os da zona rural, muitas vezes funcionando em 

27 Segundo Nagle (2001, p. 135), o entusiasmo pela educação e o conse-
quente otimismo pedagógico, que passam a caracterizar a sociedade 
brasileira desde a década de 1920, “[...] consistia em atribuir impor-
tância cada vez maior ao tema da instrução, nos seus diversos níveis 
e tipos.”, incluindo, sistematicamente, “os assuntos educacionais nos 
programas de diferentes organizações”. 
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residências. Realidade que repercutia no número alto 
de analfabetos, 63,4% da população, sendo algo em tor-
no de 70% nas regiões do Norte e Nordeste, segundo 
dados da época28 e, certamente, constituía-se um desa-
fio governamental à modernização do país.29 Para ven-
cer tais desafios dramáticos, segundo Francisco Filho 
(2001, p. 90):

O analfabetismo teria que ser eliminado, era ne-
cessidade de trabalhadores urbanos com os mí-
nimos conhecimentos para o desempenho das 
novas funções [...] para formar a força de traba-
lho com média, curta e rapidíssima duração. 

É impossível afirmar se naquele contexto a profis-
são docente foi uma escolha pessoal ou a única opção 
profissional que teria sido ofertada à Maria Camélia, 
haja vista que na época não existiam muitas oportuni-
dades para as mulheres, considerando os valores pre-
conizados pela sociedade patriarcal: ou casavam, ou 
faziam votos de clausura nas Ordens Religiosas Ca-
tólicas, ou se dedicavam à única profissão permitida, 
a docência, tida desde fins do XIX como sendo a mais 
apropriada à mulher, dada sua “vocação” no cuidado e 
formação das crianças pequenas. Sobre essa questão, 
Guacira Louro (2014, p 99) enfatiza que:

28Conforme dados históricos no site: https://www.ibge.gov.br. Em 
1940 o Brasil tinha 41.236.315 milhões de habitantes e em 1950 tinha 
52.944.397. Acesso em 22 de janeiro de 2020.

29Em 1942 foi criado o Fundo Nacional do Ensino Primário (FNEP). Com 
ele foi implantada a educação primária e o ensino supletivo para ado-
lescentes e adultos. Em 1947 o Departamento Nacional de Educação, 
órgão do Ministério da Educação e Saúde, criou o Serviço de Educação 
de Adultos (SEA), que tinha como objetivo a orientação e coordenação 
geral dos trabalhos e planos anuais do ensino supletivo.
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O magistério se tornará, nesse contexto, uma 
atividade permitida e, após muitas polêmicas, 
indicada para as mulheres, na medida em que 
a própria atividade passa por um processo de 
ressignificação; ou seja, o magistério será repre-
sentado de um modo novo na medida em que se 
feminiza e para que possa, de fato, se feminizar. 

 Figura 9 – Portaria de Nomeação como professora 
da Escola Primária Mista da Fazenda Quandu, município 

de Cuité/PB, 1948.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.
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Ou seja, nos primeiros anos da segunda metade 
do Século XX, o exercício do magistério mesmo sendo 
uma das poucas profissões aceitas como trabalho e “vo-
cação” do feminino, conforme colocado acima, era mar-
cado pelo desprestígio e a baixa remuneração, tanto 
nas redes de ensino públicas quanto privadas. Assim, a 
professora primária, apesar da conquista profissional, 
continuava sendo vista na sociedade como uma mãe ou 
tia e seu emprego sendo classificado como uma exten-
são do lar. Em contrapartida fazia evidenciar, historica-
mente, “a evasão dos homens deste importante ramo do 
serviço público”. (CHAMON, 2005, p. 52). Ao discorrer 
sobre essa realidade histórica das mulheres educado-
ras, Machado e Nunes (2019, p. 31) enfatizam que:

Pela legislação brasileira, apenas em 1943, as 
mulheres casadas tiveram permissão para tra-
balhar fora de casa sem precisar de autorização 
emitida pelo marido. Enquanto isso, o acesso ao 
ensino superior ainda se constituía em algo mui-
to distante da realidade da formação das mulhe-
res, principalmente daquelas que viviam nas pe-
quenas cidades do Brasil. 

Seguindo a tradição educacional de vocação, ab-
negação, amor e sacrifício ao trabalho docente, Maria 
Camélia Pessoa da Costa, jovem e solteira, foi matri-
culada na turma pioneira do Instituto América30, onde 

30 “O Instituto América teve uma vida efêmera na formação escolar da 
cidade. Criado em 1952, funcionou até final do ano de 1970, quando ce-
deu seu espaço para a implantação do Colégio Estadual de Cuité – CEC 
no ano letivo de1971, que depois foi denominado de Colégio Estadual 
Orlando Venâncio dos Santos, e hoje se chama Escola Cidadã Integral 
Estadual de Ensino Médio Orlando Venâncio dos Santos.” (MACHADO; 
NUNES, 2019, p.30).
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funcionava a Escola Normal Regional31 de Cuité, espa-
ço de formação escolar que garantiria principalmente 
às mulheres de famílias mais humildes, como era o seu 
caso, um futuro de possibilidades de ascensão profis-
sional e efetiva inserção no emergente mercado de tra-
balho, com a ampliação da oferta do ensino primário no 
Brasil, promovida naquele contexto de transição. Im-
porta destacar que a formação em escola normal cum-
pria expectativas diferentes para as mulheres, confor-
me sua origem social e econômica. Se para as mulheres 
de classes menos favorecidas significava uma porta de 
acesso ao mundo profissional e consequente ascensão 
social; para as de classes com maior poder aquisitivo 
podia constituir um requisito a mais em sua destinação 
como boa dona de casa, boa mãe, rainha do lar. Embo-

31 Segundo a Lei Orgânica do Ensino Normal, DECRETO-LEI N. 8.530 
– DE 2 DE JANEIRO DE 1946, em seu Capítulo III, que específica Dos 
Tipos de Estabelecimentos de Ensino Normal: “Art. 4º Haverá três ti-
pos de estabelecimentos de ensino normal: o curso normal regional, a 
escola normal e o instituto de educação.

 § 1º Curso normal regional será o estabelecimento destinado a 
ministrar tão somente o primeiro ciclo de ensino normal.

 § 2º Escola Normal será o estabelecimento destinado a dar o curso de 
segundo ciclo desse ensino, e ciclo ginasial do ensino secundário.

 § 3º Instituto de educação será o estabelecimento que, além dos cursos 
próprios da escola normal, ministre ensino de especialização do 
magistério e de habilitação para administradores escolares do grau 
primário.

 § 4º Os estabelecimentos de ensino normal não poderão adotar outra 
denominação senão as indicadas no artigo anterior, na conformidade 
dos cursos que ministrarem.

 Parágrafo único. É vedado a outros estabelecimentos de ensino o uso 
de tais denominações, bem como o de nomes que incluam as expres-
sões normal, pedagógico e de educação.” Disponível em: http://www.
histedbr.fe.unicamp.br/navegando/fontes_escritas/6_Nacional_
Desenvolvimento/decreto-lei%20n.%208.530%20%96%20de%20
2%20de%20janeiro%20de%201946%20%20lei%20organica%20ensi-
no%20normal.htm. Acesso: 12/05/2020.
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ra as mulheres destas classes também tenham usado 
a formação no curso normal para exercer a profissão 
docente, e assim sair do espaço privado doméstico para 
o espaço público do trabalho, alterando, por conseguin-
te, modos de ser mulher e impactando as relações de 
trabalho. Na Escola Normal de Cuité era possível pre-
senciar essa diversidade social e econômica no corpo 
discente.

A ex-prefeita e também aluna da turma pioneira, 
Neuza Bezerra Santos, destaca a importância educacio-
nal do Instituto América naquele contexto:

No Instituto América, funcionava desde o jardim 
da infância até o curso normal. Naquela época em 
Cuité a única escola que tinha era o Grupo Esco-
lar Vidal de Negreiros, onde funcionava somente 
o ensino primário e tinha, também, o Professor 
José Rodrigues, mais conhecido como Professor 
Zezinho que era um homem muito inteligente e 
preparado, um intelectual, um excelente profes-
sor, que preparava os alunos para os cursos de 
admissão para irem estudar em outros lugares. 
(SANTOS, 2019 apud MACHADO; NUNES, 2019, 
p. 30-31).

No citado instituto, segundo Ivan Lira de Carva-
lho, funcionavam simultaneamente os cursos primário 
e o normal regional32, este último fora reconhecido pelo 
Decreto nº 460, de 02 de agosto de 1952, assegurando 
assim sua plena funcionalidade legal. Sobre o formato 
pedagógico do curso normal enfatiza o pesquisador:
32No Curso Normal Regional, apesar da predominância feminina, tam-

bém eram matriculados rapazes que buscavam na cidade a continui-
dade da formação. Foi o caso do professor Edson Pereira, que viven-
ciou essa experiência de formação no Instituto América. 
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A propósito deste último, tinha ele o formato hoje 
em desuso, depois de tantas reformas no ensino 
e nos currículos: quatro séries, cobrindo o antigo 
ginasial (ou segundo ciclo do primeiro grau, de-
pois denominado ensino fundamental, segunda 
parte) e mais um ano complementar, uma espé-
cie de aperfeiçoamento para professores primá-
rios. (CARVALHO, 2019, p.85)

Figura 10 – Lançamento da pedra fundamental do Instituto 
América, anos de 1950.

Fonte: Museu do Homem do Curimataú.

Entrementes, mesmo na segunda metade do sé-
culo XX, ainda predominava no Brasil o sistema pa-
triarcal que, no caso da educação da mulher, primava 
pela rigorosa integração entre os papéis domésticos e 
profissionais. Assim, como não poderia ser diferente, 
integrava a formação curricular das normalistas o en-
sino de disciplinas, tais como, Desenho, Puericultura e 
Higiene, saberes considerados como fundamentais à 
educação das crianças no ensino primário ou primeiro 
grau. Ou seja, a formação da “boa” moça escolarizada 
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deveria, por princípio, manter aquilo que a sociedade 
da época considerava como sendo a essência feminina. 
Reforçando essa questão, Guacira Louro (2014, p. 101) 
afirma que:

As escolas de formação docente enchem-se de 
moças e esses cursos passam a construir seus 
currículos, normas e práticas de acordo com as 
concepções hegemônicas do feminino. 

Figura 11 – Alunas Normalistas da Turma Pioneira do 
Instituto América, 1954.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.

Como aluna da Turma Pioneira da Escola Normal 
Regional de Cuité, Maria Camélia destacou-se pela de-
dicação, compromisso e experiência já adquiridos an-
teriormente como docente alfabetizadora de adultos 
nas escolas da zona rural e no ensino noturno na cida-
de. Tais atributos profissionais valeram-lhe o respeito e, 
principalmente, o reconhecimento da instituição, atra-
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vés dos professores e das colegas que a escolheram por 
unanimidade como representante e oradora da turma 
concluinte, em 25 de dezembro de 1955.

A turma concluinte era composta por onze alunas. 
Eram elas: Maria Camélia Pessoa da Costa, Maria Onil-
da Farias, Maria José Dantas, Angelita Azevedo Dan-
tas, Guiomar da Silva Furtado, Luzia Costa de Almeida, 
Maria Diva da Fonseca Santos, Noêmia Viana Campos, 
Rosilda Fonseca Santos, Terezinha Medeiros Andrade e 
Neuza Bezerra Cavalcanti33.

 
Figura 12 – Placa de Formatura das Normalistas do Instituto 

América, 1955.

Fonte: Museu do Homem do Curimataú.

33Entre as colegas de turma estava a ex-prefeita de Cuité, Neuza Bezer-
ra Santos, figura pública que se notabilizou por ter sido a primeira 
gestora da referida cidade, em 1968, e a segunda mulher a ascender 
a esse cargo na Paraíba, segundo estudos realizados por Charliton 
José dos Santos Machado e Maria Lúcia da Silva Nunes, na obra: “Tudo 
azul com Dona Neuza: poder e disputa local em 1968”, 2019. Destaque 
também para a educadora Angelita Azevedo Dantas, que escreveu um 
rico documento da história e memória educacional da cidade de Nova 
Floresta/PB, tendo sido pioneira como professora naquele pequeno 
município do Curimataú paraibano. 
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Figura 13 – Maria Camélia com a beca de formatura, 1955.

Fonte: Arquivo pessoal de Myria Pessoa.

A Escola Normal Regional de Cuité foi criada por 
iniciativa de autoridades locais que, entre outras ques-
tões, objetivavam, na segunda metade do século XX, 
prioritariamente, ampliar as possibilidades da forma-
ção docente buscando atender as grandes demandas 
educacionais nas comunidades rurais e urbanas da-
quela região, em consonância com as aspirações da 
redemocratização e do desenvolvimento do Brasil, pós-
1945. Na memória dessa extinta instituição algumas 
personalidades merecem ser destacadas no significado 
de sua organização: o Dr. Djalma Barbosa (médico), Dr. 
Jorge Guimarães (Juiz de Direito), Dr. Diomedes Lucas 
(dentista), Padre José de Barros e Dr. Orlando Venâncio 
(advogado e político, prefeito de Cuité a partir dos anos 
de 1955). (SILVA, 2012) (CARVALHO, 2019). 
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Assim, de acordo com Ivan Lira de Carvalho, a 
citada instituição atendia a esse clamor educacional e 
profissional, pois:

[...] ao concluir o normal regional, o aluno estava 
habilitado a lecionar e ser contratado (inclusive 
no serviço público), como professor diploma-
do. Se quisesse prosseguir nos estudos, visando 
o vestibular, bastava cursar os anos restantes 
(mais dois) do científico, do clássico ou do peda-
gógico. Era uma grande contribuição para as ci-
dades do interior, já que a rede escolar, à época, 
era bastante deficitária. (CARVALHO, 2019, p. 85).

Figura 14 e 15 – Maria Camélia Pessoa da Costa em trajes 
sociais, sozinha, e junto a colegas no Baile de Formatura, 1955.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.
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Figura 16 – Maria Camélia Pessoa da Costa com toda a turma 
concluinte em trajes do Baile de Formatura, 1955.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.

Em relação ao papel da formação das professoras 
normalistas na segunda metade do século XX, há de se 
destacar que, a sociedade política da época aspirava 
como premissa fortalecer a redemocratização do país e, 
consequentemente, modernizar a estrutura educacio-
nal, ainda refém das tradições oligárquicas e das elites 
urbanas. Portanto, pregava-se a urgente disseminação 
de políticas educacionais em âmbito nacional, estadual 
e local, tomando a escolarização primária urbana e ru-
ral como alvo central dos interesses promovidos pelo 
governo. Desse modo: 

Como era condição necessária da própria for-
mação pedagógica, tão logo concluíam o curso, 
muitas moças já se integravam imediatamente 
ao trabalho público, ou seja, à vida escolar como 
profissionais da educação primária. (MACHADO; 
NUNES, 2019, p. 31)



CHARLITON JOSÉ DOS SANTOS MACHADO • MARIA LÚCIA DA SILVA NUNES
JULIANA APARECIDA LEMOS LACET

60

Assim, quase todas as normalistas ao concluí-
rem essa etapa de formação iam dar aulas nos grupos 
escolares da região, algumas ainda montavam suas 
próprias escolas em espaços residenciais, em cidades 
como Picuí, mais desenvolvida, ou nos distritos que 
comportavam a área territorial de Cuité, como Nova 
Floresta e Barra de Santa Rosa que já apresentavam ex-
pressivas demandas por alfabetização e escolarização 
pré-primária (ler, escrever e contar), coadunando com 
o que preconizava em Mensagem Presidencial, em 1955, 
o governo de João Fernandes Campos Café Filho, para 
quem o aperfeiçoamento do professorado de curso pri-
mário em escolas normais era necessário ao funciona-
mento e ampliação do ensino primário e da formação 
das futuras gerações. (BRASIL, 1955).

Dadas as demandas, ainda que não fosse uma 
profissão muito rentável, ao complementar o seu aper-
feiçoamento de professora primária e com o diploma 
de Regente Primária em mãos, Maria Camélia decidiu 
seguir no fortalecimento e aperfeiçoamento da docên-
cia, além de se aventurar em cursos de arte culinária 
(concluído em 1952) e estudos técnicos de contabilidade 
e datilografia (concluído em 1955), este último impulsio-
nado pelas exigências da modernidade tecnológica em 
ascensão nos anos de 1950 e que já começavam também 
se fazer presente nas pequenas cidades do país. 

No mesmo ano de sua formação na Escola Nor-
mal Regional de Cuité, em condições provisórias, no 
dia 25 de março de 1955, através da Portaria 140, Ma-
ria Camélia Pessoa da Costa realizaria um grande so-
nho profissional, sendo transferida pela Diretoria do 
Departamento de Educação da Secretaria de Educação 
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e Saúde da Paraíba, para o Grupo Escolar André Vidal 
de Negreiros, instituição escolar de origem de sua for-
mação primária. Ficaria lotada na referida instituição 
como Regente de Classe, Referência I. 

Figura 17 – Portaria de nomeação interina no quadro docente 
do Grupo Escolar André Vidal de Negreiros, 1955. 

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.
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O retorno ao Grupo Escolar André Vidal de Ne-
greiros, agora no exercício das atividades docentes e 
com atributos legais de formação para o magistério pri-
mário por diplomação, colocava Maria Camélia Pessoa 
da Costa como uma referência de renovação e, certa-
mente, possível sucessora das antigas mestras que de-
marcaram suas histórias de vida profissional naquela 
instituição de ensino público da cidade de Cuité. 

Figura 18 – As mestras do Grupo Escolar André Vidal de 
Negreiros. Da esquerda para a direita vê-se; Tereza Xavier, 
Anita, Maria José, Elisa Macedo, Myrthes Venâncio, Camélia 
Pessoa, Nautília Furtado, Noilda Rocha, Ismália, Noêmia 

Campos, e Maria Lica. Em fins dos anos de 1950.

Fonte: Museu do Homem do Curimataú.

Paralelamente às atividades demandadas no Gru-
po Escolar André Vidal de Negreiros, em 1º de abril de 
1958, Maria Camélia Pessoa da Costa receberia também 
da Fundação Padre Ibiapina,34 através da Portaria nº 13, 
34Segundo Sabino (2016, p. 70), “A Fundação Padre Ibiapina foi criada no 
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assinada pelo Presidente da entidade, o educador Afon-
so Pereira35, a missão de lecionar matemática, em regi-
me “pro labore”, na Escola Profissional Pedro Viana,36 
em Cuité. Nesse mesmo ano e mês, precisamente em 10 
de abril, seria nomeada pelo Governo do Estado como 
Professora no quadro permanente do Estado.

dia 30 de março de 1954, por iniciativa do Professor Afonso Pereira da 
Silva, na intenção de implantar o ensino em todo o interior da Paraíba”. 
Em nota de rodapé nessa mesma página, a autora explica que o nome 
da Fundação decorre da admiração que o referido professor nutria 
pelas ideias e ações do Padre José Antônio de Maria Ibiapina, no com-
bate à fome e às doenças das pessoas mais pobres na região Nordeste.

35Nascido em Bonito de Santa Fé- PB, a 30 de outubro de 1917- jovem no-
viço da Ordem dos Frades Menores Franciscanos – Seminário do Pa-
raná, tinha o sonho de receber as ordens sacras, porém abandonou o 
seminário em 1938. Formou-se em Direito pela Faculdade de Ciências 
Jurídicas e Sociais da Universidade Federal de Pernambuco, em 1948. 
Criou e dirigiu a Fundação Padre Ibiapina até os anos de 1970.

36Escola criada pela Fundação Padre Ibiapina (SABINO, 2016, p. 109).
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6 DONA CAMÉLIA, A DIRETORA DO GRUPO VIDAL DE NEGREIROS 

Em face do elogiado desempenho como docente 
primária, pelo rigor e compromisso com que abraçou 
a condução das atividades pedagógicas, Maria Camélia 
Pessoa da Costa não demoraria a realizar uma transi-
ção para a função administrativa de gestão do Grupo 
Escolar André Vidal de Negreiros, o que viria ocorrer 
entre os anos de 1959 e 1960. 

Dessa forma, por designação da Secretaria de 
Educação do Estado da Paraíba, durante o governo de 
Pedro Moreno Gondim37, foi nomeada Diretora Escolar, 
cargo que ocuparia por décadas nesta instituição de 
ensino da cidade. Não custa lembrar que, cargos de di-
retor, inspetor ou outras formas de gestão educacional 
ainda eram majoritariamente ocupadas por homens, 
no que pese a feminização do magistério no Brasil. 

Porém, foi já na condição de Diretora do Grupo 
Escolar André Vidal de Negreiros que Maria Camélia 
Pessoa da Costa vivenciou amplas reformas. A primeira 
delas foi com a 1ª Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
do Brasil, a LDB – 4024/61(BRASIL, 1961) que, de maneira 
geral, reestruturava a educação nos níveis de Pré-Pri-
mário ao Ensino Superior. Segundo Francisco Filho, a 
Lei 4024/61 sancionada durante o governo de João Gou-
lart, apesar dos embates com setores políticos e educa-
cionais mais reacionários, pode ser considerada como 
um avanço histórico, pois:
37 Advogado de formação, Pedro Moreno Gondim  nasceu na aldeia de 

Capim-Açu, em Alagoa Nova/PB, no dia 1º de maio de 1914 e faleceu 
em João Pessoa, no dia 26 de julho de 2005. Líder político na Paraíba, 
exerceu mandatos de deputado estadual, federal, vice-governador e 
governador eleito de 1961 a 1965. 
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[...] estabeleceu os fins da educação com base nos 
princípios de liberdade, solidariedade, compre-
ensão dos direitos e deveres, respeito a dignidade 
e liberdades humanas, fortalecimento da unida-
de nacional, solidariedade internacional, com de-
senvolvimento integral da personalidade huma-
na e sua participação no bem comum; tudo sem 
preconceito. (FRANCISCO FILHO, 2001, p. 104).

No caso do Grupo Escolar André Vidal de Negrei-
ros, a principal tarefa de Maria Camélia Pessoa da Cos-
ta deveria ser a de manter o foco na qualidade da for-
mação do alunado do Ensino Primário, assegurando o 
conquistado conceito de “boa” escola pública da cidade, 
num período em que no Brasil ainda grassava o anal-
fabetismo e a baixa escolaridade para a maioria da po-
pulação. Desse modo, a Lei 4024/61 buscava de alguma 
maneira amenizar: renovando, modernizando e expan-
dindo o acesso à população mais pobre do país, quando 
este já alcançava 93.139.037 milhões de habitantes, sen-
do 44,6% na zona urbana e 55,4% na zona rural38. 

Entre as mudanças propostas com a LDB – 
4024/61, o Ensino Primário teria a duração mínima de 
quatro anos, tendo como prioridade o atendimento das 
crianças na idade certa. Ou seja, a partir dos sete anos 
de idade, visando assim, a formação com perspectivas 
regulares à ascensão do alunado ao Ensino Secundário 
nos níveis Ginasial (4 anos) e Colegial (3 anos), até então 
uma condição de privilégio das poucas camadas letra-
das no Brasil. 
38Em 1960, o país, segundo dados históricos do IBGE, tinha 39,4% de 

analfabetos. Esse número de analfabetos era bem mais expressivo nas 
pequenas cidades e rincões do Norte e do Nordeste, dada a precária 
política pública de escolarização. 
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A nova LDB – 4024/61 também reforçava os prin-
cípios constitucionais da escola pública laica, tal como 
preconizada desde o nascedouro da República, em prol 
da separação entre Estado e religião. Embora, do ponto 
de vista das práticas pedagógicas cotidianas na esco-
larização pública, a laicização passava ao largo, dada a 
força, tradição e hegemonia do catolicismo na história 
de formação do Brasil. 

 Exemplo disso, no Grupo Escolar André Vidal de 
Negreiros, as atividades de catecismo e educação re-
ligiosa envolviam de forma permanente professoras, 
alunos/as e familiares, tendo seu momento de maior 
expressão e simbolismo na celebração anual da 1ª 
 Eucaristia.

 Camélia sempre foi uma mulher muito envolvi-
da na vida da igreja católica, desde criança. Isso 
era muito comum numa cidade como Cuité. No 
caso dela, seu envolvimento era muito forte por-
que ela era bastante participativa [...] Ela tinha 
laços fortes com Igreja católica, ao ponto de ser 
até ouvida nas indicações dos alunos cuiteen-
ses que eram selecionados para estudar em co-
légios católicos de Campina Grande. (PEREIRA 
 SOBRINHO, 2020). 
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Figura 19 – Maria Camélia Pessoa da Costa, em momento de 
reunião da Congregação Filhas de Maria, s/d.

Fonte: Museu do Homem do Curimataú.

No centro dos debates que consolidaram a LDB – 
4024/61, um dos principais desafios era inverter a curva 
da prioridade da educação pública no país em todos os 
níveis, posto que, até então, ela era considerada como 
espaço quase que exclusivo das elites oligárquicas e de 
tradições rurais, o que justificava nosso atraso históri-
co frente às nações desenvolvidas. 

Sendo assim, setores populares e intelectu-
ais progressistas reivindicavam que instituições, a 
exemplo do Grupo Escolar André Vidal de Negreiros, 
em Cuité, ampliassem a oferta de vagas e, consequen-
temente, o acesso à população mais pobre, carente 
da escolarização pública, gratuita e de qualidade, em 
face das novas exigências da sociedade urbana, letra-
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da e, quiçá, industrial, naquele contexto histórico e de 
redemocratização.

Em termos de estrutura física o Grupo Escolar An-
dré Vidal de Negreiros já se encontrava, desde 195539, 
edificado em espaço moderno e mais apropriado ao 
cumprimento das suas funções institucionais. Locali-
zado na Rua Caetano Dantas, nº 222, comportava qua-
tro amplas salas de aula, com janelas que viabilizavam a 
ventilação e aproveitamento da luz do sol, sala de dire-
toria e administração escolar, cozinha, amplo espaço de 
merenda e recreação, almoxarifado, além da residên-
cia anexa da diretora, ocupada pela professora Noêmia 
Campos, quando na oportunidade exerceu esta função. 
A instituição funcionava com 8 professoras lecionando 
nos horários matutino e vespertino. Sobre esse período, 
assim discorreu o professor José Pereira Sobrinho:

Noêmia Campos foi diretora de 1958 a 1961. Logo 
depois veio Camélia, que ficou por três longos 
períodos na direção e na supervisão escolar do 
Vidal [...] Noêmia foi a única que residiu na casa 
que era destinada a hospedar o diretor do Vidal 
de Negreiros. (PEREIRA SOBRINHO, 2020).

Refletindo sobre as memórias de escolarização 
no nível primário, o professor e escritor Aécio Cândi-
do discorre sobre esse contexto e, principalmente, da 
sólida formação escolar que vivenciou como aluno do 
Grupo Escolar André Vidal de Negreiros: 

39A nova estrutura do Grupo Escolar André Vidal de Negreiros foi con-
solidada no fim do governo de José Américo de Almeida, atendendo ao 
pleito das lideranças políticas locais que reivindicavam uma estrutura 
escolar mais adequada às demandas regionais daquela época. 



MARIA CAMÉLIA PESSOA DA COSTA: EDUCAÇÃO COMO MISSÃO DE VIDA

69

Tive excelentes professoras no Curso Primário 
– era assim que se chamava o que hoje chama-
mos de Fundamental I, Alias só tive professoras 
excelentes no curso primário [...] O que essas 
mulheres tinham em comum? Em comum, o fato 
de serem todas elas moças da elite local, filhas 
de comerciantes ou de fazendeiros, aquelas que 
tiveram melhor formação intelectual [...] Eram 
moças que, na cidade, tinham viajado para desti-
nos mais longínquos, conheciam outros lugares. 
Eram leitoras, todas elas apaixonadas. Gostavam 
de livros, tinham pendores intelectuais. Admira-
vam a língua portuguesa, conheciam bem a nos-
sa gramática, e não desprezavam os números. 
(CÂNDIDO, 2019, p. 2). 

Aécio Cândido, porém, reconhece que, com raras 
exceções, as instituições escolares primárias eram de 
fato formadas por professoras que pertenciam a uma 
elite intelectual de origem privilegiada na sociedade da 
época, algo muito comum ainda no Brasil dos anos de 
1960:

[...] isso não era uma especificidade de Cuité, mi-
nha cidade; digo, o perfil dessas professoras. 
Acho que era um pouco assim em todas as peque-
nas cidades do Brasil, na década de 1960. As pro-
fessoras primárias eram recrutadas no meio da 
elite econômica que, em certa medida, era tam-
bém a elite intelectual [...] (CÂNDIDO, 2019, p. 2). 

Corroborando essa ideia, Almeida destaca que 
nos anos 60 do século XX: 

A classe média passa a considerar a utilidade 
do trabalho feminino como forma de a família 
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alcançar maior bem-estar social. Porém, esse 
trabalho não deve transpor os limites do social-
mente adequado, e a profissão de professora se 
alicerça como trabalho feminino por excelência. 
(ALMEIDA, 2006, p.91)

No universo da cultura escolar tradicional e dos 
modelos de aprendizagens que vigoravam naquela 
época no Grupo Escolar André Vidal de Negreiros, di-
rigido por Maria Camélia Pessoa da Costa, o professor 
Aécio Cândido relembra com forte saudosismo de um 
destes episódios de vigorosa formação do alunado:

[...] tínhamos uma espécie de grêmio estudantil. 
As reuniões contavam com discursos e com leitu-
ras de atas, redigidas por um de nós, como secre-
tário. E nas datas especiais preparávamos shows 
de variedades, com cenas de teatro, declamações 
de poemas e números musicais. Alguns desses 
espetáculos, mais lapidados, eram levados a ou-
tras cidades ou a outras escolas. Tudo isso era o 
nosso aprendizado [...] Meu primeiro discurso foi 
em homenagem a André Vidal de Negreiros, uma 
figura importante da história colonial da Paraí-
ba, patrono da nossa escola: Grupo Escolar Vidal 
de Negreiros. Lembro ainda as primeiras frases 
do discurso ‘Sinto-me honrado em ser designado 
para falar sobre um personagem tão importante 
na história da Paraíba’. Não eram palavras mi-
nhas, na verdade – eu não escrevera o discurso 
nessa atividade do 2º Ano, aos oito anos de idade. 
A professora escreveu, e eu o decorei. E parece 
que o proferi sem atropelos, mas pausadamente 
e de forma clara, como haviam me ensinado [...] 
(CÂNDIDO, 2019, p. 2). 
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 Como Diretora do Grupo Escolar André Vidal de 
Negreiros, Maria Camélia Pessoa da Costa era uma fi-
gura central na organização das atividades culturais e 
dos eventos comemorativos nas datas mais emblemáti-
cas da escola. Recebia as propostas das professoras so-
bre o que e como organizar, mas cabia a ela na condição 
de gestora e centralizadora das decisões, a palavra final 
no tocante às questões mais relevantes. 

Cabia a Maria Camélia, como diretora, além da 
iniciativa de coordenar a comunidade escolar, fazer 
envolver e liderar as famílias nas atividades culturais e 
festivas que eram programadas anualmente. Para tan-
to, era comum realizar reuniões ampliadas para definir 
programações, organizar o calendário dos ensaios, es-
colher temas, indumentárias etc., em especial nas datas 
comemorativas e mais representativas por significado 
histórico de uma memória coletiva oficial naquele mo-
mento histórico.

Dentre as atividades escolares comemorativas, o 
calendário cívico ganhava contornos de forte exaltação 
do patriotismo em prol do suposto engrandecimento da 
nação. Sendo assim, a partir de golpe militar de 196440, 
eventos como Dia da Bandeira, Semana da Pátria, 7 de 
Setembro e Proclamação da República passaram a ter 
uma relevância simbólica mais ampliada na construção 
de uma memória cívica41. E, portanto, caberia às insti-

40Golpe de Estado no Brasil em 1964, desfechado em 31 de março de 1964 
e que culminou, no dia 1.º de abril de 1964, com um golpe militar que en-
cerrou o governo do presidente democraticamente eleito João Goulart.

41 Para maior conhecimento desta temática, indicamos a leitura da obra: 
“A construção da memória cívica: espetáculos de civilidade no Piauí 
(1930-1945). Teresina/PI: Editora EDUFPI, 2010, de Salânia Maria Bar-
bosa Melo 
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tuições escolares públicas e privadas do país, em con-
dições de obrigatoriedade oficial, aprofundarem tais 
ensinamentos de nacionalidade. 

Figura 20 – A Diretora Maria Camélia Pessoa da Costa 
em atividades festivas do Grupo Escolar André Vidal de 

Negreiros, 1963.

Fonte: Museu do Homem do Curimataú.

Nesse aspecto, o Grupo Escolar André Vidal de 
Negreiros não fugiria a essa regra; ao contrário, sob a 
rígida direção de Maria Camélia Pessoa da Costa, tor-
nar-se-ia, principalmente nos anos de 1960 e 1970, uma 
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prestigiada referência e ganharia notoriedade regional 
na defesa de princípios do disciplinamento patriótico, 
tão preconizados naquele contexto autoritário do  Brasil. 

Desta forma, buscando enriquecer as comemo-
rações dos atos cívicos, Camélia organizou uma ampla 
campanha com professores, alunos, ex-alunos, pais e 
autoridades públicas, visando criar a Banda Marcial do 
Grupo Escolar André Vidal de Negreiros. Sonho por ela 
realizado em 1972, no desfile do Dia 7 de Setembro.

Era um sonho que ela sempre cultivou [...] ela fez 
campanhas, vendia balinhas na escola [...] pedin-
do apoio aos pais que de fato podiam ajudar [...] 
Viajava a Campina Grande pessoalmente para 
fazer a compra de cada instrumento musical. Era 
uma coisa que fazia com muito prazer e dedica-
ção [...] Ela ficava encantada quando falava dos 
esforços dela para realizar... Até que realizou seu 
sonho e montou a banda do Vidal de Negreiros, 
que desfilou no dia 7 de Setembro de 1972. (PES-
SOA, 2020). 

Figura 21 – Desfile do 7 de Setembro, 1972.
.

  Fonte: Museu do Homem do Curimataú.
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Figura 22 – A professora Marisa Medeiros e os alunos do  
Grupo Escolar André Vidal de Negreiros, década de 1970. 

Fonte: Museu do Homem do Curimataú.

Figura 23 – Alunos, alunas, professoras e familiares em 
frente à Matriz de Nossa Senhora das Mercês, Cuité, década 

de 1970.

Fonte: Museu do Homem do Curimataú.
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Figura 24 – Evento de homenagem às professoras do  Grupo 
Escolar André Vidal de Negreiros, década de 1970.

 Fonte: Museu do Homem do Curimataú.

Figura 25 – Confraternização natalina das professoras do 
Grupo Escolar André Vidal de Negreiros, década de 1970.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.
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Figuras 26 e 27 – Festa junina escolar, e momento escolar de 
exaltação patriótica, respectivamente, em 1973.

Fonte: Museu do Homem do Curimataú.

As datas religiosas, como a coroação da Nossa Se-
nhora; os pastoris, com as concorridas apresentações 
dos cordões azul e encarnado; festas juninas, com coro-
ações das rainhas dos estudantes e do milho; festas es-
portivas, eram festividades de destaque na escola. Entre 
outras emblemáticas, como o Dia do/a professor/a; Dia 
das Mães; Dia dos Pais etc., também ocupavam espaços 
privilegiados nas agendas de comemorações do Grupo 
Escolar André Vidal de Negreiros, a partir da liderança 
da direção, que mobilizava o envolvimento constante e 
organizado da comunidade na cultura escolar.

Pode-se assim deduzir, que todas essas atividades 
comemorativas, cívicas, de calendário festivo tradicio-
nal ou de cunho religioso, compunham um amplo re-
pertório da formação educacional, haja vista que eram 
introjetadas na alma e na cultura da escolarização do 
Grupo Escolar André Vidal de Negreiros.
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Em entrevista dada à professora Eliane Moura da 
Silva, Maria Camélia Pessoa da Costa destacava que, 
com isso: “Buscava estreitar as relações entre a escola 
e os pais dos alunos e ex-alunos em função da melhoria 
da qualidade do ensino”. (COSTA, 2010 apud Silva, 2012, 
p. 122).

Já em 1965, no primeiro ano da gestão do go-
verno João Agripino, após o desfecho do período au-
toritário, visando atender as exigências de reformas 
educacionais, o Secretário de Educação e Cultura da 
Paraíba Antônio Nominando Diniz convocou professo-
res já concursados para realização de Curso de Super-
visão Escolar em Sapé. O curso foi ministrado por téc-
nicos do Instituto Educacional de Estudos Pedagógicos 
e ocorreu entre 21 de julho de 1965 a 21 de março de 1966. 

Concluído o curso, Maria Camélia Pessoa da Costa 
recebeu do Centro de Orientação e Pesquisa da Educa-
ção e da Divisão de Formação e Treinamento de Pro-
fessores o certificado de Supervisão Escolar. Com essa 
habilitação exigida, ainda em 1966, foi designada pela 
Secretaria de Educação e Cultura da Paraíba para exer-
cer, em nível local, a função de Supervisora da Educa-
ção Primária, uma significativa promoção e ascensão 
na carreira do magistério, função que desempenhou 
até o ano de 1978, aliada à condição de Diretora Escolar 
já exercida

Quando ela concluiu o curso de supervisão, foi no-
meada supervisora educacional no município de 
Cuité, mas manteve a função de diretora. Ou seja, 
passou a ter mais atividades escolares sob a sua 
responsabilidade [...] e ela conseguia atender com 
muita eficiência. (PEREIRA SOBRINHO, 2020). 
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Na passagem dos anos de 1960 e 1970, com a es-
truturação do governo autoritário no país, na conhe-
cida década do “Milagre Brasileiro”,42 as políticas edu-
cacionais sofreram fortes e constantes intervenções 
internacionais. Essa fase sombria tem seu início com os 
doze acordos celebrados entre Brasil e EUA, conheci-
dos como MEC-USAID43, interferindo diretamente nas 

42Período compreendido entre os anos de 1967 -1973, caracterizado por 
medidas econômicas que visavam um rápido crescimento político 
e econômico, sob a direção do Ministro da Fazenda Antônio Delfim 
Neto, mas também estimulado por uma conjuntura econômica in-
ternacional. Sobre este momento, destacamos, a partir de Lago (s/d): 
“Diante do indubitável sucesso da política econômica em termos de 
promoção do crescimento econômico e de um inegável salto quanti-
tativo e qualitativo da economia brasileira no período 1967-1973, resta 
destacar brevemente o impacto social da política econômica no perí-
odo. Parece claro que os trabalhadores, de uma maneira geral, não 
se beneficiaram do crescimento da renda real do país de forma pro-
porcional à sua evolução e piorou a distribuição da renda pessoal. Os 
salários, nos casos em que não sofreram declínio real, cresceram, na 
maioria das categorias, a taxas muito inferiores à da produtividade 
ou do produto  per capita  e o rendimento do trabalho não apresen-
tou ganhos como percentagem da renda total. A infraestrutura social 
do país melhorou no período apreciavelmente, contrabalançando 
em parte a evolução dos rendimentos monetários. Mas, ainda que a 
questão mereça estudo mais detalhado, fica a impressão de que um 
crescimento muito satisfatório teria também sido possível com uma 
política salarial menos restritiva, maior liberdade individual e maior 
participação da massa da população nas decisões e nos frutos do 
crescimento.”.

43“Os  Acordos MEC-USAID  foram implementados no Brasil com a lei 
5.540/68. Foram negociados secretamente e só se tornaram públicos 
em Novembro de 1966 após intensa pressão política e popular. Fo-
ram estabelecidos entre o Ministério da Educação  (MEC) do Brasil e 
a  Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacio-
nal  (USAID, na sigla em inglês) para reformar o ensino brasileiro de 
acordo com padrões impostos pelos EUA. Apesar da ampla discussão 
anterior sobre a educação, iniciada ainda em 1961, essas reformas fo-
ram implantadas pelos militares que tomaram o poder após o Golpe 
Militar de 1964. A reforma mais visível ocorreu na renomeação dos 
cursos. Os antigos cursos primário (5 anos) e ginasial (4 anos) foram 
fundidos e renomeados como primeiro grau, com oito anos de dura-
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políticas educacionais em curso. Numa fase posterior, 
o referido acordo afetará os sistemas de ensino e sua 
legislação em todos os níveis, sob a lógica central do 
tecnicismo. 

E é no bojo destas intervenções que as adequações 
educacionais passaram a ser efetivadas nos primórdios 
dos anos de 1970, durante o governo de Emílio Garras-
tazu Médici, a partir da Lei 5692/71. No caso das institui-
ções escolares:

[...] estruturou o Ensino de 1º e 2º graus. As quatro 
séries do antigo Ensino Primário foram juntadas 
às quatro séries do Ensino Ginasial, formando 
o Primeiro Grau com 8 anos de duração, sem o 
estrangulamento do exame de admissão ao Gi-
násio, e procurando integrar em um único bloco, 
aquele que era tido como 1º Ciclo do ensino Se-
cundário, sendo justaposto ao antigo primário. 
(FRANCISCO FILHO, 2001, p. 118).

O mesmo autor ressalta:

[...] Foi uma época muito difícil para a educação, 
embora seja necessário reconhecer que foi na-
queles anos de governos militares que as escolas 
se abriram à população pobre, principalmente 
no nível secundário. Eliminaram barreiras da 
admissão ao ginásio e do Vestibulinho ao colegial 
[...] (FRANCISCO FILHO, 2001, p. 189).

ção. Já o antigo curso científico  foi fundido com o clássico e passou 
a ser denominado  segundo grau, com três anos de duração. O cur-
so universitário passou a ser denominado terceiro grau. Essa reforma 
eliminou um ano de estudos, fazendo com que o Brasil tivesse apenas 
11 níveis até chegar ao fim do segundo grau enquanto países europeus 
e o Canadá possuem um mínimo de 12 níveis.” Disponível em https://
pt.wikipedia.org/wiki/Acordos_MEC-USAID> Acesso em 13/05/2020. 
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Em relação ao Grupo Escolar André Vidal de Ne-
greiros, este continuou como instituição responsável 
em prover a formação dos quatro anos das séries do 
Ensino Primário. As quatro séries do Ensino Ginasial, 
de conclusão do 1º Grau ficariam sob a responsabilida-
de do Colégio Estadual de Cuité que havia sido criado 
como esse nível de ensino em 1970 e, em 1976, passando 
a incorporar efetivamente os níveis de 1º e 2º Graus (Gi-
násio e Científico)44, um pleito histórico da classe polí-
tica da cidade, conquistada durante o governo de Ivan 
Bichara Sobreira. 

Embora, já houvesse na cidade, desde os anos de 
1960, uma instituição educacional de viés profissional, 
denominada inicialmente como Pedro Viana e, poste-
riormente, como Colégio Professor Clovis Lima, que 
ofertava os cursos técnicos do Pedagógico e Técnicas 
Comerciais, sob a responsabilidade da fundadora e di-
retora Maria Anita Furtado Coelho45, renomada educa-
dora pública, com grandes serviços prestados ao de-
senvolvimento educacional da região. 

44A escola iniciou suas atividades em 1970, como Ginásio Estadual de 
Cuité e, em 1976, passou a ser denominada Colégio Estadual de 1º e 2º 
Graus de Cuité (início do ensino de 2º grau). No ano de 1997, através de 
Lei Estadual, passou a ser denominada de Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio Orlando Venâncio dos Santos.

45Maria Anita Furtado Coelho nasceu em Cuité, em 15 de agosto de 1923 
e faleceu em 20 de dezembro de 1997, vítima de um atropelamento de 
automóvel. Foi uma das precursoras do ensino profissionalizante de 
Cuité. Foi diretora do Grupo Escolar Vidal de Negreiros e inspetora do 
Instituto América. Fundadora e diretora do Colégio Professor Clovis 
Lima, função que ocupou até o dia do seu falecimento. 
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Figuras 28 – Lançamento da Pedra Fundamental do Colégio 
Professor Clóvis Lima, em 1971. 

Fonte: Museu do Homem do Curimataú.

A LDB de 1961 possibilitava a equivalência entre 
os ensinos secundário e profissional, o que na práti-
ca viabilizaria às alunas diplomadas nas escolas nor-
mais ou pedagógicos, a exemplo de Maria Camélia 
Pessoa da Costa, prestarem o vestibular e, em sendo 
aprovadas, poderem ingressar no tão sonhado ensino 
superior. 

Todavia, como discorremos anteriormente, Ma-
ria Camélia Pessoa da Costa optou por realizar Exames 
Supletivos Especiais para Habilitação Específica de For-
mação do Magistério, no Instituto de Educação da Pa-
raíba, logrando êxito e sendo diplomada com todos os 
direitos e prerrogativas, no dia 02 de maio de 1973, em 
atendimento à Resolução 46/1972. 
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Essa decisão em realizar Exames Supletivos Espe-
ciais para Habilitação Específica de Formação do Ma-
gistério passava pela compreensão de que o Diploma 
adquirido no Curso Normal Regional de Cuité atendia 
apenas o 1º Ciclo, como assim reconheceu a Secretaria 
Estadual de Educação, através do Centro Regional de 
Supervisão, ao nomeá-la como Supervisora do Ensino 
Primário por tempo de serviço prestado, em 17 de julho 
de 1972:

Apesar da portadora ter apenas o Normal 1º Ci-
clo, foi beneficiada por ter mais de 10 anos de ser-
viço, tendo sido enquadrada como professora do 
Ensino Primário, nível 5 – de acordo com a Lei nº 
3 625/70 e Decreto nº 5 093/70. 46

Dessa forma, além de consolidar a formação pro-
fissional, estava também habilitada a prestar vestibu-
lar, o que veio a ocorrer após aprovação e convocação 
publicada pela Faculdade de Educação, em 30 de junho 
de 1973, no curso de Licenciatura de Curta Duração em 
Supervisão Escolar.

46Esta informação consta na Portaria de nomeação da Diretoria de Di-
visão de Currículos e Supervisão da Secretaria de Educação e Cultura 
do Estado da Paraíba, em 17 de julho de 1972.
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Figura 29 – Convocação da Faculdade de Educação, 1973.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.

Os Cursos de Licenciatura Curta foram criados 
sob a vigência da Lei 5540/68, que tratava da Reforma 
Universitária e foram posteriormente amparados na 
Lei nº 5692/1971, no período mais obscuro do regime 
militar e visava, entre outras questões, proporcionar 
habilitações intermediárias de grau superior, segundo 
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o MEC, para tentar suprir as carências escolares, com 
a formação de maior número de professores em curto 
espaço de tempo, sobretudo para as regiões mais ca-
rentes do Norte e Nordeste do país.

Saviani (2008) denomina como produtivista a con-
cepção de educação vigente neste período e destaca: 

Essa concepção adquiriu força impositiva ao ser 
incorporada à legislação do ensino no período 
militar, na forma dos princípios da racionalida-
de, eficiência e produtividade, com os corolários 
do “máximo resultado com o mínimo dispêndio” 
e “não duplicação de meios para fins idênticos”. 
(SAVIANI, 2008, p.297).

Segundo alguns estudiosos da educação, como 
Geraldo Francisco Filho (2001), tais cursos foram cria-
dos num ambiente de autoritarismo, portanto, se reve-
lava uma formação aligeirada desprovida de debates e 
leituras e sem profundidades de conhecimentos de um 
curso regular, haja vista o tempo rápido de dois anos de 
estudos e a precariedade do material de ensino, pondo 
em relevo a experiência do aluno/professor da educa-
ção básica, como era o caso de Maria Camélia Pessoa 
da Costa. 

Diplomada no Ensino Superior em Pedagogia pela 
UFPB, em 19 de julho de 1975, Maria Camélia Pessoa da 
Costa, além de continuar exercendo o cargo de Diretora 
do Grupo Escolar André Vidal de Negreiros, passaria a 
ampliar sua atuação na vida educacional e administra-
tiva da cidade de Cuité, ocupando espaços de gestão e 
administração educacional nas esferas municipal e es-
tadual.
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Figura 30 – Certidão de Formatura, 1978.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.

Em 30 de maio de 1978, a convite do então pre-
feito de Cuité, Dr. Antônio Medeiros Dantas47, Camélia 
foi nomeada sob contrato da CLT, tendo como missão 
profissional administrar o Instituto de Educação Muni-
cipal José Vitorino de Medeiros, localizado no Distrito 
de Sossego. No período matutino e vespertino cumpria 
com as obrigações de supervisão e direção do Grupo 
Escolar André Vidal de Negreiros. À noite deslocava-se 
para cuidar das atividades demandadas na gestão da ci-
tada instituição de ensino. 

47 Antonio Medeiros Dantas é médico e foi prefeito de Cuité em três épo-
cas distintas: 1977-1983 (ARENA/PDS), 1993-1997 (PMDB), 2005-2009 
(PMDB). Foi deputado estadual constituinte: 1987-1991 (PMDB). Exerceu 
grande influência na política local e regional, em contextos de fortes 
polarizações políticas entre as famílias Venâncio e Pereira. 
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Figura 31 – Portaria de Nomeação Municipal, 1978.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.

Segundo José Pereira Sobrinho, esse momento de 
intensas atividades constituiu-se em grande desgaste 
físico e emocional para Maria Camélia Pessoa da Costa:

Era muito difícil para ela, tinha que lidar com 
públicos (alunos/professores) de realidades di-
ferentes, apesar de ser um distrito no mesmo 
município... Aqui no Vidal de Negreiros e no José 
Vitorino. Algumas vezes ela chegou mesmo a de-
sabafar comigo sobre essas dificuldades. (PEREI-
RA SOBRINHO, 2020). 

Era o fim da década de 1970, e com mais de 50 anos 
de idade, ainda não passava pela cabeça de Camélia a 
ideia de parar, pois, o convívio com a instituição escolar 
era a parte mais importante da sua vida. 
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7 PASSOS FINAIS NA GESTÃO ESCOLAR

Em 1979, Maria Camélia Pessoa da Costa já tinha 
52 anos de idade e 32 anos de experiência profissional 
como educadora, supervisora e gestora do ensino, po-
dendo por tempo de serviço requisitar sua aposenta-
doria, em consonância com a legislação previdenciária 
vigente. No entanto, ainda não fazia parte dos seus pla-
nos afastar-se das atividades educacionais e passar à 
inatividade do serviço público. 

Nesse contexto, quando ainda no exercício da di-
reção e supervisão escolar no Grupo Escolar André Vi-
dal de Negreiros e cumprindo demandas pedagógicas 
na rede municipal de ensino, Maria Camélia Pessoa da 
Costa, por reconhecimento da sua formação acadêmi-
ca e experiência profissional, foi designada pela re-
cém criada Gerência Regional de Educação e Ensino do 
Curimatáu para compor a equipe do Projeto Pró-Muni-
cípios, no início do governo de Tarcísio de Miranda Bu-
rity.48 Na oportunidade, ao lado de jovens profissionais 
de ensino, entre os quais, alguns ex-alunos, percorreu 
12 cidades das regiões do Curimataú e Seridó, fazendo 
visitas técnicas de supervisão e orientação pedagógica 
nas escolas estaduais.

Na passagem dos anos de 1970 a 1980, o país vi-
venciava um período de transição e mudanças. Havia 
um forte eco de reivindicações por abertura política, 

48Tarcísio de Miranda Burity foi um jurista, político, escritor e professor 
brasileiro. Nasceu em 28 de novembro de 1938 e faleceu em 8 de julho 
de 2003. Foi Secretário de Educação da Paraíba, Deputado Federal, 
duas vezes governador, sendo uma por indicação (1979-1982) e outra 
via eleição (1987-1991).  
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fato sacramentado nas vozes das ruas, impondo o fim 
do regime autoritário iniciado em março de 196449. 

No contexto de abertura política era bastante ex-
pressivo o clamor popular por uma Assembléia Nacional 
Constituinte. Posto que, a legislação necessitaria ade-
quar-se aos tempos renovados da redemocratização do 
país e, consequentemente, da necessidade de amplia-
ção dos espaços de cidadania para homens e mulheres 
nas diversas camadas da sociedade brasileira. 

No âmbito das lutas e reivindicações, havia um 
profundo olhar crítico ao modelo educacional tradicio-
nalista e conservador, sustentado durante os 21 anos 
de ditadura militar. Em contrapartida, os movimentos 
sociais de educação levantavam bandeiras em defesa 
da educação pública, gratuita, laica, democrática e de 
qualidade. 

Nesse período dos anos de 1980, Maria Camélia 
Pessoa da Costa ainda era vista com muito respeito, 
pelo legado de dedicação ao ensino da cidade e região. 
De modo que, além dos compromissos educacionais, 
era figura presente e lembrada nos eventos e atividades 
institucionais. Exemplo do respeito que lhe era conferi-
do, em 1984 foi nomeada ad-hoc como Juíza de Paz na 
cidade, pelo Tribunal de Justiça. 

49m 1979 era dado início à estratégica abertura política lenta, gradual e 
segura, segundo a ótica dos mentores intelectuais do sistema autori-
tários, como Golbery do Couto e Silva. 
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Figura 32 – Portaria de nomeação como Juíza de Paz, 1984.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.

Entre 1980 e 1987, Maria Camélia Pessoa continu-
ava a exercer a função de Supervisora e Diretora nas 
esferas estadual e municipal. Dado o respeito alcançado 
ao longo da sua trajetória, era sempre ouvida e repre-
sentada nas decisões institucionais. Segundo José Pe-
reira Sobrinho:

Me parece que em boa parte dos anos 80 ela fi-
cou exercendo no Vidal a função exclusiva de su-
pervisão [...] Já tinham passado outros nomes na 
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direção da escola, mas ninguém ousava contes-
tá-la em suas decisões [...] Havia muito respeito e 
ninguém tinha coragem de contestar suas deci-
sões. (PEREIRA SOBRINHO, 2020). 

Figura 33 – Presença de Camélia entre as velhas e novas 
educadoras. Fins dos anos 1980, início dos anos de 1990.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.

Figura 34 – Camélia Pessoa ao lado de colegas e alunas, em 
atividades escolares, final dos anos de 1980. 

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.
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Mesmo gozando forte respeito junto à comunida-
de escolar, os modos de atuação de viés tradicional já 
passavam a ser questionados por alunos, professores 
e familiares. Era outro momento da vida educacional 
do país. Os agentes escolares clamavam por democra-
cia e, como tal, passavam a pautar a necessidade de 
compartilhar importantes decisões administrativas 
e pedagógicas, fazendo valer na prática o conceito de 
 participação. 

Nesse quesito de participação, já entrava na agen-
da educacional no Brasil, antes mesmo da aprovação 
da LDB – nº 9.394, que ocorreria em 20 de dezembro de 
1996, a defesa das eleições democráticas para direção 
das escolas públicas do país. Todavia, apesar dos ques-
tionamentos ao modelo tradicional de gestão exercido 
por Maria Camélia Pessoa da Costa, em 1987, aos 60 
anos de idade, era mais uma vez nomeada Diretora do 
Grupo Escolar André Vidal de Negreiros. 

Porém, a nomeação, à época, um ato exclusivo do 
executivo estadual, ocorreu em consonância com am-
plos debates e reuniões na comunidade, envolvendo 
alunos e professores. De modo que, a administração 
do Grupo Escolar André Vidal de Negreiros decidiu re-
alizar sua primeira eleição direta para diretor escolar. 
Certamente, um fato histórico memorável, consideran-
do a tradição administrativa daquela instituição de en-
sino, desde sua fundação em 1943. 

Era uma eleição que fizeram para diretor do Vi-
dal. Na época ainda não se falava oficialmente 
em eleição para diretor escolar [...] Isso foi uma 
conquista posterior [...] E o Vidal fez essa eleição 
isoladamente. (PEREIRA SOBRINHO, 2020). 
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Ela se orgulhava muito de ter sido a primeira 
diretora eleita do Grupo Vidal de Negreiros, por 
professores e alunos [...] porque o Vidal era a 
vida dela, desde a mocidade até se aposentar, era 
muita história [...] (PESSOA, 2019). 

Por reconhecimento de sua dedicação ao Grupo 
Escolar André Vidal de Negreiros, a comunidade lança-
ria, por consenso, o nome de Maria Camélia como can-
didata única à direção naquela eleição. Era um momen-
to de celebração de uma carreira profissional, quando a 
referida educadora já intentava solicitar sua aposenta-
doria como servidora pública estadual. 

Figura 35 – Camélia Pessoa ao lado de professoras e alunos/
as, no dia da votação para escolha da Direção do Grupo 

Escolar André Vidal de Negreiros, 1987.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.

No dia 1º de abril de 1993, após uma longa traje-
tória de formação, inicialmente como aluna do ensino 
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primário, matriculada em 1943 e, posteriormente, como 
professora, concursada e nomeada, em 25 de março de 
1955, Maria Camélia Pessoa da Costa finalmente encer-
rava a trajetória de professora, supervisora e direto-
ra no serviço público estadual, tendo portaria assina-
da pelo Secretário Estadual de Administração, Arthur 
Cunha Lima (Figura 36).

Figura 36 – Portaria de concessão da aposentadoria, 1993.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.

Assim, após 46 anos de vida educacional no esta-
do, destes, 37 anos de dedicação ao Grupo Escolar An-
dré Vidal de Negreiros, Maria Camélia Pessoa da Costa 
deixava escrita uma mensagem de gratidão por todas 
as conquistas alcançadas em sua trajetória profissional: 
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Agradeço sempre a Deus, meus queridos ex-alu-
nos, professores, auxiliares e pais de alunos por 
tudo que fiz. Ajudar ao próximo sempre me dei-
xou e me deixa feliz. Agradeço a Deus por tudo 
que me proporcionou, principalmente a fé que 
tenho e a minha saúde. (Maria Camélia Pessoa da 
Costa, 1993)50. 

Em seus últimos dias como diretora no Grupo Es-
colar André Vidal de Negreiros, Maria Camélia rece-
beria inúmeras homenagens da comunidade escolar. 
Por sua formação católica de catequista e ministra da 
eucaristia, foi realizada na própria instituição uma ce-
lebração religiosa. O evento contou com a presença de 
autoridades locais, amigos, familiares, alunos e ex-alu-
nos, que se destacaram na vida profissional e, na opor-
tunidade, fizeram votos de reconhecimento e gratidão à 
velha educadora. 

Figura 37 – Celebração religiosa de despedida de Maria 
Camélia Pessoa da Costa, 1993.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.

50Texto escrito numa folha datada de 1993. 
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Todavia, aposentada no serviço público estadual, 
Maria Camélia Pessoa da Costa continuaria com víncu-
los na Secretaria de Educação do Município de Cuité, 
exercendo atividades de supervisão escolar. Pela vasta 
experiência como gestora do Grupo Escolar André Vi-
dal de Negreiros, em 1998, durante o primeiro gover-
no do prefeito Osvaldo Venâncio dos Santos Filho, mais 
uma vez, foi convidada a exercer um cargo de Direção 
Escolar, agora no Grupo Escolar Ministro José Américo 
de Almeida, instituição educacional onde ficou à frente 
da administração por pouco mais de dois anos.

Figura 38 – Maria Camélia Pessoa da Costa, anos 1990.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.

Mesmo tendo raízes numa família tradicional de 
influência histórica de poder na cidade de Cuité, Maria 
Camélia sempre colocou a profissão educacional acima 
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dos embates e paixões políticas. Não à toa, ao longo da 
sua trajetória escolar agregou respeito e admiração das 
lideranças de partidos adversários: 

Ela era uma daquelas pessoas vista com muito 
respeito e admiração aqui em Cuité [...] gostasse 
ou não dela [...] independente das disputas políti-
cas, ela não era cobrada a ter uma posição, nem 
de um lado e nem do outro [...] mesmo ela tendo 
suas preferências conhecidas aqui na cidade. 
(PEREIRA SOBRINHO, 2020). 

Apesar da sua postura moderada, distante e sem 
envolvimento direto nas paixões partidárias, Camélia 
Pessoa, três dias após as eleições municipais de 2000, 
foi surpreendida com a portaria de sua exoneração do 
cargo em Comissão da Administração Escolar, dispen-
sando-a das funções que exercia desde 1998, como dire-
tora no Grupo Escolar Ministro José Américo e Almeida.

O ato de exoneração foi recebido com profun-
da tristeza e decepção, posto que foi interpretado por 
Camélia como tendo sido um gesto de perseguição ou 
retaliação política, por não ter cerrado fileiras no proje-
to de reeleição do então prefeito Osvaldo Venâncio dos 
Santos Filho51. 

Embora seja considerada uma postura atrasada, 
porém corriqueira, os atos de exonerações de adver-
sários ou aliados, vistos como traidores, sempre foram 
utilizados como instrumentos de demonstração de for-
ça política dos candidatos vitoriosos nos pleitos eleito-

51 Osvaldo Venâncio dos Santos Filho é líder político de família tradicio-
nal de Cuité. Foi vereador e presidente da Câmara Municipal (1989-
1993), vice-prefeito (1993-1997), prefeito eleito (1997-2001) e reeleito e 
(2001-2005) e suplente de deputado estadual (2011-2015).
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rais, principalmente nas pequenas cidades, como Cuité. 
Sobre o referido episódio, Camélia deixaria registrado 
em documento de memória cronológica: “fui exonera-
da por questões de ajustes administrativos e por ser de 
partido contrário”. (Maria Camélia Pessoa da Costa, s/d). 
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8 CONSAGRAÇÃO DE UMA CAMINHADA 

O século XXI chegou para Maria Camélia Pessoa 
da Costa com novas perspectivas de vivenciar o tempo: 
de um lado significou um momento de recolhimento ao 
lado dos familiares e amigas da sua geração; por ou-
tro, a oportunidade de participar mais ativamente dos 
eventos pastorais da igreja católica de Cuité, como re-
gistrou em 2014 em escrito de homenagem à “grande 
mestra”, o jornalista Alzenado Macedo Costa, em evento 
festivo no Grupo Escolar André Vidal de Negreiros:

Ao se aposentar não ficou parada, foi trabalhar 
voluntariamente, na Igreja Matriz de Nossa Se-
nhora das Mercês, em Cuité. Foi catequista, mi-
nistra da eucaristia, zeladora do Coração de Je-
sus. Colaboradora sempre da festa da padroeira 
e na secretaria paroquial de Cuité. (Alzenado Ma-
cedo Costa, texto lido em ato festivo, em 2014)52.

 Mesmo após a aposentadoria, dedicando tempo 
exclusivo às causas religiosas do catolicismo, Maria 
Camélia Pessoa da Costa receberia muitas homenagens 
dos cuiteenses. E, como sempre, sendo lembrada e refe-
renciada em diversos eventos públicos de Cuité.

Em 2002, a Loja Maçônica Pedro Viana da Cos-
ta, onde havia lecionado matemática em curso profis-
sionalizante, entre os anos de 1968 e 1969, decidiu por 
unanimidade dos confrades atribuir o título de Honra 
ao Mérito à Maria Camélia Pessoa da Costa, por reco-
nhecimento dos mais de 50 anos de serviços prestados 
à educação de Cuité. 

52Texto digitado para leitura por ocasião do evento, encontrado entre os 
“guardados” de Maria Camélia Pessoa da Costa.
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Sete anos depois, em 2009, seria também agracia-
da com a Medalha de Honra ao Mérito pelo legislativo 
municipal. Por unanimidade, o parlamento reconhecia 
com esta decisão os relevantes serviços prestados por 
Maria Camélia Pessoa da Costa à educação da cidade, 
principalmente, na condição de gestora e supervisora 
educacional, no estado e município.

Nos anos seguintes seria o momento de rece-
ber muitas homenagens da própria instituição escolar 
EEEF André Vidal de Negreiros, quando da oportuni-
dade festiva de comemoração dos 60 anos da escola e, 
posteriormente, com a inauguração de reforma e am-
pliação da estrutura escolar53.

Em um dos eventos no Grupo Escolar André Vidal 
de Negreiros, foi provocada a se posicionar sobre como 
gostaria de ser homenageada e lembrada naquela insti-
tuição, como narra a sobrinha Myria Pessoa:

Foi numa das festas do Vidal, acho que no ani-
versário de 60 anos da escola, com a presença de 
muitos ex-alunos, autoridades [...] o diretor, acho 
que era professor Euflávio, perguntou como ela 
gostaria de ser homenageada [...] foi um pouco 
antes da inauguração do ginásio da escola... ti-
nham pensado em colocar o nome dela [...] Mas 
nesse dia ela respondeu que gostaria de ser lem-
brada com nome na banda marcial da escola [...] 
Foi ela que fundou a banda da escola [...] (PES-
SOA, 2019). 

53Em janeiro de 2013 o então governador Ricardo Coutinho declarou no 
https://twitter.com/realrcoutinho: “Escola Vidal de Negreiros, patri-
mônio de Cuité. É de 1942. Inauguro a reforma e construção de ginásio. 
1 milhão”. 
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Em 23 de janeiro de 2016, embora bastante lem-
brada em evento comemorativo, por motivos de saúde, 
Maria Camélia Pessoa da Costa não participou da inau-
guração da obras de reforma e ampliação realizadas 
no EEEF André Vidal de Negreiros54, principalmente, 
do moderno ginásio de esportes e que teria o nome do 
amigo de muitas décadas de trabalho, Heleno Otaviano 
da Costa55. 

Em presença de professores, alunos do EEEF An-
dré Vidal de Negreiros e muitas autoridades regionais, 
entre elas, deputados, prefeitos e o governador Ricardo 
Vieira Coutinho, foi representada pelo sobrinho neto e 
ex-aluno da escola, Secretário de Estado, Tárcio Pessoa, 
que discorreu sobre o legado de Maria Camélia Pessoa 
da Costa à educação da cidade, por mais de 50 anos.

 

54 A última restauração no Grupo Escolar André Vidal de Negreiros ha-
via ocorrido em setembro de 1965, numa realização conjunta dos go-
vernos do Brasil e dos Estados Unidos da América do Norte, dentro do 
programa Aliança Para o Progresso, na gestão do então governador 
Dr. Pedro Moreno Gondim e do Secretário da Educação e Cultura Dr. 
Antonio Nominando Diniz.

55Heleno Otaviano da Costa era uma espécie de vigilante e faz-tudo, sua 
principal tarefa era zelar e proteger a estrutura do Grupo Escolar An-
dré Vidal de Negreiros. Ficou popularmente conhecido pelos alunos 
da cidade como “Tio Heleno”, vigilante sisudo e que botava para correr 
os meninos desobedientes que ousavam brincar na escola em horá-
rios em que estava fechada ao público. 
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Figura 40 – Secretário de Estado Tárcio Pessoa homenageando 
Camélia Pessoa, 2013.

Fonte: Arquivo Pessoal de Tárcio Pessoa.

Mesmo não tendo comparecido ao evento do EEEF 
André Vidal de Negreiros, naquela histórica manhã de 
23 de janeiro de 2013, receberia em sua residência o 
professor Aléssio Trindade, Secretário Estadual de Edu-
cação. Na oportunidade o gestor estadual entregou em 
mãos a Maria Camélia Pessoa da Costa uma placa assi-
nada pelo governador Ricardo Vieira Coutinho, decla-
rando em nome do estado o reconhecimento e gratidão 
pelos serviços prestados à educação da Paraíba.
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 Figura 41 – Camélia Pessoa recebendo placa em sua 
homenagem, 2013.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.

Apesar da idade avançada e saúde fragilizada, 
Maria Camélia Pessoa da Costa continuaria exercendo 
com afinco suas atividades na matriz de Cuité. Era mui-
to comum encontrá-la participando das organizações 
festivas e religiosas da padroeira, dos novenários e das 
constantes aulas de catecismo.

Porém, em 07 de agosto de 2014, Maria Camélia 
Pessoa da Costa sofreria uma perda muito dolorosa, a 
morte da amiga e irmã de convívio, a professora Helena 
Pessoa:

Depois da morte de mainha (Helena Pessoa) ela 
ficou muito fragilizada, muito abatida, com uma 
leve depressão [...] A partir daí a saúde dela se de-
bilitou muito [...] Tinha uma moça que ficava com 
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ela durante o dia e uma outra à noite. Percebendo 
meu sofrimento, ela decidiu que ficaria dormin-
do em minha casa por um tempo. (PESSOA, 2019). 

Figura 42 – Maria Camélia Pessoa e Helena Pessoa, 2014.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.

Em fevereiro de 2016, passadas as inaugurações 
do EEEF André Vidal de Negreiros, Camélia pediu à so-
brinha Myria Pessoa para conhecer as novas instalações 
da escola. Em sua companhia percorreu corredores, 
salas de aulas, cantina, biblioteca, sala de informática, 
ginásio e outros espaços. Conversou com professores/
as e alunos/as e sentou pela última vez na cadeira da 
direção da escola. 

Como ela não tinha participado da inaugura-
ção, pediu para que eu fosse com ela até o Vidal 
de Negreiros, visitou o ginásio, cada canto, sala 
por sala e conheceu as modificações. Falou com 
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alunos professores [...] lembrou como tudo era 
antes [...] fez uma verdadeira retrospectiva [...] a 
educação de ontem, como a família se envolvia, 
os alunos daquela época [...] e como os alunos são 
hoje. Ela disse: ‘não sei se conseguiria ser direto-
ra hoje’ [...] Fez um último pedido: ‘quero sentar 
na cadeira do diretor’. (PESSOA, 2019). 

Figura 43 e 44 – Camélia em visita ao EEEF André Vidal de 
Negreiros, 2013.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.

Figura 45 – Camélia na sala Direção do EEEF André Vidal de 
Negreiros, 2013.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.
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A última visita ao Grupo Escolar André Vidal de 
Negreiros era para Maria Camélia Pessoa da Costa um 
momento de reencontro de memórias, saudades e, cer-
tamente, despedidas.

Apesar das modificações realizadas nas estrutu-
ras físicas, ainda permaneciam as lembranças da ado-
lescência e do difícil começo da formação. Tantas ou-
tras lembranças: festas, reuniões, atividades culturais 
e cívicas, ex-alunos/as, colegas de trabalho. Mas, havia 
certamente a consciência do seu dever cumprido, do 
êxito de uma missão. 

Em 05 de março de 2016, Maria Camélia Pessoa da 
Costa comemorou com familiares e amigos o aniversá-
rio de 89 anos de idade, o último de sua trajetória de vida.

Figura 46 – Camélia em seu último aniversário, 2016.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.
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Em 04 de junho de 2016, em um dos raros mo-
mentos na sua residência, emocionou-se com a Banda 
Filarmônica “Maria Camélia Pessoa da Costa”, que na 
oportunidade desfilava pela cidade e preparou uma rá-
pida apresentação em sua homenagem. Na manhã do 
dia seguinte faleceu, vítima de um infarto fulminante.

A morte de Maria Camélia Pessoa da Costa foi no-
ticiada amplamente nos meios de comunicações regio-
nais e nas redes sociais, através de inúmeras postagens. 
Ex-alunos/as, amigos/as, familiares e muitas autorida-
des manifestaram-se com notas de pesar e lembranças 
da velha educadora. A comunidade da Paróquia Nossa 
Senhora das Mercês rendeu homenagens e orações: 
“Dona Camélia que tanto trabalhou pela educação de 
Cuité e pelo crescimento de nossa paróquia”. 

A prefeitura municipal divulgou nota de pesar e 
luto. Professores, alunos e outros profissionais do EEEF 
André Vidal de Negreiros prestaram homenagens à 
antiga diretora, cabendo à Gerência da 4ª Regional de 
Educação divulgar uma nota: “A educação de Cuité e 
região perdeu um grande nome. Ex-diretora da Escola 
Estadual Vidal de Negreiros, Camélia também ocupou o 
cargo na rede municipal de ensino”.56 Do mesmo modo, 
o Centro de Educação e Saúde (CES/UFCG), Campus de 
Cuité, também manifestou em nome da comunidade 
universitária condolências aos familiares e amigos. 

Das muitas homenagens a Maria Camélia Pessoa 
da Costa por ocasião do seu falecimento, destaca-se a 
que foi prestada pela professora Jaci Azevedo, na publi-
cação em uma rede social, no dia 06 de junho de 2016: 
56Homenagem publicada no http://www.portaldocurimatau.com.br/, 

em 05 de junho de 2016. 
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Por muitas vezes, deparei-me com a frase: “No 
tempo de dona Camélia...”, que sempre era con-
cluída com observações sobre o mundo da edu-
cação. Fico aqui pensando que o tempo de dona 
Camélia deve ter sido muito difícil... Ser educa-
dora quando mais se falava em ensinar do que 
em educar. Ser gestora nos chamados “Anos de 
Chumbo”, o período da ditadura, apoiando-se em 
leis que, nem de longe, falavam em coisas como 
tolerância e inclusão. Mesmo assim, essa leoa 
com nome de flor colaborou para a formação de 
sabe-se lá quantas mães e quantos pais de famí-
lia... Quantos profissionais, quantos adultos que 
hoje estão aí, na batalha, possivelmente não tive-
ram através de dona Camélia, o primeiro contato 
com o limite e a responsabilidade? A importân-
cia de dona Camélia, na educação de hoje e na de 
outrora, é inegável. E, “parafraseando” um pou-
quinho aquela conhecida marchinha, por aqui 
a nossa Camélia não se limitou a três suspiros... 
Não morreu, porque está imortalizada na nossa 
memória. E nós, as jardineiras, estamos todos 
tristes. Vai em paz, dona Camélia. E muito obri-
gada por tudo. (AZEVEDO, 2016).

No ano seguinte ao seu falecimento, em 2017, a Di-
reção da Escola Estadual Cidadã Integral Técnica Jor-
nalista José Itamar da Rocha Cândido, em Cuité, decidiu 
também prestar uma homenagem a Maria Camélia Pes-
soa da Costa, inaugurando a biblioteca da instituição 
com o nome da referida educadora. Na entrada, ficou 
afixado um mural documentando sua longa trajetória 
de dedicação à educação da cidade. 
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Figura 47 – Biblioteca Maria Camélia Pessoa da Costa, 2017.

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.

Figura 48 – Mural da Biblioteca Maria Camélia Pessoa da 
Costa, 2017. 

Fonte: Arquivo Pessoal de Myria Pessoa.
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A edificação da Biblioteca Professora Maria Ca-
mélia Pessoa da Costa como espaço de leituras e memó-
rias é parte de um necessário reconhecimento histórico 
e cultural, evitando assim o silenciamento e o esqueci-
mento do legado de uma profissional que dedicou mais 
de 50 anos de sua vida pessoal à educação de Cuité.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

De raízes familiares tradicionais, porém, órfã de 
pai, Maria Camélia Pessoa da Costa nasceu e cresceu 
ao lado dos irmãos/as num ambiente doméstico marca-
do por muitas dificuldades e privações materiais. Como 
uma mulher do seu tempo, foi educada num contexto de 
tradição patriarcal, cuja presença do feminino ainda se 
restringia ao ambiente doméstico. E, como era comum 
nesse cenário, ler escrever e pensar ainda eram atribu-
tos e privilégios restritos ao masculino e para poucos, 
considerando a realidade do analfabetismo na Serra do 
Cuité dos anos 20, 30 e 40 do século XX. 

Nessa época da infância e juventude de Maria Ca-
mélia Pessoa da Costa, cabia à mulher a obediência reli-
giosa como regra divina. E o futuro mais promissor que 
lhe era reservado restringia-se em assegurar um bom 
matrimônio, por conseguinte, a procriação como con-
dição inviolável da sua natureza.

Porém Maria Camélia Pessoa da Costa escolheu 
rumar outro caminho, seguir outro destino. Não casou, 
não teve filhos, e nada se sabe da sua vida afetiva. Com 
apoio da mãe viúva se alfabetizou ao lado dos irmãos/
as. Seguiu na escolarização primária e ginasial, sendo 
inicialmente alfabetizadora e educadora das primeiras 
letras. Ainda jovem prestou concurso no estado. Nome-
ada como profissional do magistério por sua formação 
de normalista no Instituto América, realizou anos se-
guintes exames supletivos secundários, alcançando, 
por fim, o sonho de aceso ao nível superior, no curso de 
pedagogia da UFPB, nos anos de 1970.

De personalidade forte e rígida, Maria Camélia 
Pessoa da Costa viveu a ambiguidade de ser uma mu-
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lher temida e amada. Porém, sempre muito respeita-
da pelos colegas de trabalho nas decisões que tomava, 
dado o conhecimento apurado e zelo pela coisa pública 
da educação, missão que sempre teve orgulho de ex-
ternar como sendo a maior de sua vida, no que pese os 
baixos vencimentos, que nem de longe se compatibili-
zavam com seu espírito profissional. 

Em mais de 50 anos de dedicação ao ensino, Maria 
Camélia Pessoa da Costa testemunhou grandes aconte-
cimentos que marcaram a educação brasileira no sécu-
lo XX, a partir das reformas que impactaram na qualifi-
cação dos recursos humanos e das questões de ordem 
curricular e pedagógica. Nas travessias reformistas da 
legislação, consolidou o papel de educadora, superviso-
ra e, principalmente, diretora da escola pública Grupo 
Escolar André Vidal de Negreiros, de Cuité. 

Portanto, a tarefa dessa modesta obra foi tentar 
historiar momentos dessa memória educacional tão 
longa e complexa, intentando a construção de uma bio-
grafia educacional de Maria Camélia Pessoa da Costa, 
através de registros pessoais de cronologia, documen-
tos oficiais, recortes de jornais, correspondências, ima-
gens e entrevistas. 

E, por fim, ao buscar em arquivos, públicos ou 
privados, fragmentos de memórias guardadas de uma 
mulher professora, estabelecendo elos entre sua vida e 
a de sua localidade em seu tempo, intentamos contri-
buir para que a história das mulheres se torne parte da 
coletividade e assegure-lhes uma existência real na so-
ciedade a partir do conhecimento e publicação de suas 
práticas e experiências.

Tarefas que esperamos ter alcançado!
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